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Um grupo nacional composto
pelas diversas partes
envolvidas (governo, indústria
e sociedade civil) decide
como o seu processo da EITI
deve funcionar. 

 1 Informação sobre a 
governança do setor é 
publicado anualmente junto 
com recomendações para 
melhorar a governança do 
setor. 

2 As conclusões são 
comunicadas para informar 
o debate público e assegurar 
que as recomendações são 
consideradas.

3

O processo da EITI
Vendo resultados dos recursos naturais 

Relatório
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Prefácio

A primeira coisa que me atraiu sobre a posição de 
Presidente da EITI foram os seus Princípios. Estes declaram 
que a riqueza proveniente dos recursos naturais de um 
país deve beneficiar todos os seus cidadãos e isso exige 
altos padrões de transparência e prestação de contas. 
O Padrão da EITI, na sua quinta versão, visa fortalecer a 
ligação entre esses Princípios e o funcionamento da EITI.

A versão de 2016 continua a desenvolver o Padrão. Em 
primeiro lugar, incentiva os países a aprimorarem os seus 

sistemas e práticas estabelecidas de apresentação de relatórios e de coleta de 
dados, para que não fiquem sobrecarregados com a duplicação do processo do 
relatório da EITI. Estou confiante de que isso fará com que os dados da EITI sejam 
mais pontuais, confiáveis e acessíveis, e que o processo da EITI seja mais econômico 
e eficiente. 

Em segundo lugar, o novo Padrão visa fortalecer a crescente reputação da EITI 
como uma plataforma para o progresso, que está trazendo maior transparência 
e prestação de contas para todos os aspectos da gestão dos recursos naturais, 
incluindo transparência fiscal, comercialização de commodities e concessão de 
licenças. O Padrão agora inclui requisitos de divulgação de propriedade beneficiária 
importantes e inovadores, assegurando que a identidade dos verdadeiros donos de 
empresas de petróleo, gás e mineração que operam nos países da EITI seja, a partir 
de agora, pública. Todos sabemos como o anonimato de empresas pode contribuir 
para fomentar a corrupção, a lavagem de dinheiro e a evasão fiscal. Felicito os países 
da EITI pelo seu compromisso em enfrentar esses desafios. 

Publicar relatórios não é uma meta em si. Os Relatórios da EITI cada vez mais 
contêm recomendações importantes que visam a melhoria dos sistemas de 
coleta de impostos, procedimentos de auditoria e outras reformas jurídicas e 
administrativas. É nesse sentido que o impacto da EITI é mais evidente, destacando 
como é importante que as informações e recomendações de políticas para a 
melhoria do setor sejam comunicadas e usadas pelo público para informar e gerar 
debate. 

Por fim, após consultas e projetos pilotos extensivos, este Padrão introduz um novo 
sistema de Validação que reconhece os esforços que vão além dos Requisitos da EITI 
e estabelece consequências mais justas para os países que ainda não alcançaram 
conformidade com os Requisitos da EITI.  
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Esses desenvolvimentos foram possíveis por meio de negociações duras entre as 
várias partes interessadas. Devemos dar o devido crédito ao Comitê Diretor da EITI 
anterior e à sua Presidente, Clare Short. Como novo Presidente, aguardo ansioso a 
oportunidade de trabalhar com os países na implementação do Padrão e fazer com 
que a EITI seja menos burocrática e mais integrada aos sistemas governamentais, 
transformando recomendações em reformas e melhorando a qualidade das 
informações e do debate público. 

Fredrik Reinfeldt, Presidente do Comitê Diretor da EITI 
23 de fevereiro de  2016
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O PADRÃO DA EITI Introdução

Esta brochura contém só Parte I: Implementação do Padrão da EITI. Por favor 
consulta www.eiti.org para aceder á versão completa do Padrão da EITI, incluindo 
Parte 2: Governança e Gestão.   

Esta versão do Padrão da EITI inclui:

Os Princípios da EITI, que foram acordados por todas as partes envolvidas 
em 2003. Esses Princípios estabelecem os objetivos gerais e compromissos de 
todas as partes envolvidas.
Os Requisitos da EITI, que devem ser seguidas por todos os países que 
implementam a EITI. Alguns refinamentos menores foram feitas para 
os requisitos no Padrão da EITI de 2013 padrão para esclarecer algumas 
ambiguidades e inconsistências. Além disso, os requisitos foram reestruturadas 
e são agora apresentados de acordo com a cadeia de valor da indústria 
extrativa. Finalmente, uma seção sobre cumprimento e prazos para os países 
implementadores foi adicionado, delineando os prazos que os países que 
implementam EITI tenham de aderir e as consequências do não cumprimento 
dos requisitos da EITI.
Visão geral da Validação. A Validação oferece às partes envolvidas uma 
avaliação imparcial da consistência da implementação da EITI em um país em 
relação às disposições do Padrão da EITI. O procedimento de Validação foi 
modificado para combinar a coleta de dados e a consulta das partes envolvidas 
realizada pela Secretaria Internacional da EITI, incluindo a revisão de um 
Validador independente nomeado pelo Comitê Diretor. O Guia da Validação, 
que oferece orientações para o Comitê Diretor da EITI na avaliação dos 
requisitos da EITI, foi acordado pela primeira vez em 2006 e foi atualizado para 
refletir as mais recentes alterações no Padrão.
O protocolo de “participação da sociedade civil”, que foi aprovado pelo 
Comitê Diretor da EITI em 1 de janeiro de 2015. 
Política de dados abertos, que foi aprovado pelo Comitê Diretor em 9 de 
Dezembro de 2015. 
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1 Compartilhamos a crença de que o 
uso prudente da riqueza proveniente 
de recursos naturais deve ser um vetor 
importante para um crescimento 
econômico sustentável que 
contribua para o desenvolvimento 
sustentável e para a redução da 
pobreza. No entanto, se não for gerido 
corretamente, o uso dos recursos 
naturais pode trazer impactos sociais e 
econômicos negativos.

2 Afirmamos que a gestão da riqueza 
proveniente de recursos naturais 
para o benefício dos cidadãos 
do país faz parte do domínio de 
governos soberanos e deve ser 
executada segundo os interesses do 
desenvolvimento nacional.

3 Reconhecemos que os benefícios da 
extração dos recursos naturais ocorrem 
como fluxo de renda ao longo de 
muitos anos e podem ser altamente 
dependentes de preços.

4 Reconhecemos que o conhecimento 
público em relação às receitas e aos 
gastos governamentais ao longo do 
tempo facilita o debate público e traz 
esclarecimentos em relação à escolha 
das opções adequadas e realistas de 
desenvolvimento sustentável. 

5 Destacamos a importância da 
transparência exercida pelos governos 
e empresas das indústrias extrativas e 
a necessidade de aprimorar a gestão 
financeira e a responsabilidade públicas.

6 Reconhecemos que o alcance de 
uma maior transparência deve ser 

estabelecido num contexto de respeito 
a contratos e leis. 

7 Reconhecemos que a transparência 
financeira pode contribuir para um 
melhor ambiente para investimentos 
diretos domésticos e estrangeiros. 

8 Acreditamos no princípio e na 
prática da responsabilidade por 
parte dos governos perante todos 
os seus cidadãos no que se refere à 
administração dos fluxos de renda e 
dos gastos públicos. 

9 Temos o compromisso de incentivar 
altos padrões de transparência e 
responsabilidade na vida pública, 
nas operações governamentais e nos 
negócios.  

10 Acreditamos que uma abordagem 
amplamente consistente e executável 
em relação à divulgação de pagamentos 
e receitas é necessária, e deve ser 
facilmente implementada e seguida. 

11 Acreditamos que a divulgação de 
pagamentos em um determinado 
país deve envolver todas as empresas 
da indústria extrativa que operam 
naquele país.

12 Ao buscar soluções, acreditamos 
que todas as partes envolvidas 
têm contribuições importantes 
e relevantes a fazer, incluindo os 
governos e suas agências, empresas 
da indústria extrativa, empresas de 
serviços, organizações multilaterais, 
organizações financeiras, investidores 
e organizações não-governamentais.

Um grupo diverso de países, empresas e organizações da sociedade civil participou 
da Conferência realizada na Lancaster House em Londres em 2003, organizada 
pelo governo britânico. O grupo estabeleceu uma Declaração de Princípios com o 
intuito de aumentar a transparência no tocante aos pagamentos e receitas do setor 
extrativo. Estes passaram a ser conhecidos como os Princípios da EITI e formam a 
base desta iniciativa.

CAIXA 1 – OS PRINCÍPIOS DA EITI

1 Os Princípios da EITI
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2 Passos de inscrição da EITI

Um país que pretende implementar a EITI deve realizar uma série de passos antes 
de solicitar a candidatura da EITI. Esses passos encontram-se resumidos na caixa 2. 
Esses passos relacionados com o compromisso do governo (1.1), o envolvimento 
da indústria (1.2), o envolvimento da sociedade civil (1.3), o estabelecimento de 
um grupo composto pelas diversas partes envolvidas (1.4), e um plano de trabalho 
da EITI acordado (1.5). Quando o país tiver concluído esses passos e desejar ser 
reconhecido como um país candidato da EITI, o governo deve entregar o Formulário 
de Solicitação de Candidatura da EITI ao Comitê Diretor da EITI (ver caixa 2).

Quando um país tiver completado 
os passos de inscrição e quiser ser 
reconhecido como candidato da EITI, o 
governo, com o apoio do grupo composto 
pelas diversas partes envolvidas, deve 
enviar uma Solicitação de Candidatura 
da EITI, usando o formulário relevante1. A 
solicitação deve descrever as atividades 
realizadas até aquele momento e fornecer 
evidências que demonstrem que todos 
os passos de inscrição foram concluídos. 
Também deve incluir os dados para contato 
das partes do governo, da sociedade civil e 
do setor privado envolvidas na EITI. 

O Comitê Diretor da EITI irá revisar a 
solicitação e avaliar se os passos de 
inscrição foram concluídos corretamente. A 
Secretaria Internacional entrará em contato 
com as partes envolvidas nacionalmente 
para obter suas opiniões sobre o processo 
de inscrição e buscará o comentário 
dos governos, grupos internacionais da 
sociedade civil, organizações e investidores 
que apoiam a iniciativa.  A Secretaria 
Internacional trabalhará em conjunto 
com o funcionário sênior nomeado pelo 
governo para liderar a implementação da 
EITI a fim de esclarecer quaisquer questões 
pendentes.  

Com base nisso e em outras informações 
disponíveis, o Comitê de Alcance e 
Candidatura do Comitê Diretor da EITI fará, 
assim que for possível, uma recomendação 
ao Comitê Diretor da EITI em relação à 
aceitação ou não da solicitação de um país. 
O Comitê Diretor da EITI tomará a decisão 
final.

O Comitê Diretor prefere tomar as decisões 
referentes à admissão de novos países 
candidatos durante as suas reuniões 
regulares. No entanto, quando o intervalo 
for longo entre reuniões, poderá considerar 
tomar a decisão por meio de uma circular. 

Quando o Comitê Diretor da EITI admite um 
país candidato da EITI, também estabelece 
prazos para a publicação do primeiro 
Relatório da EITI e para realizar a Validação. 
O primeiro Relatório da EITI de um país 
em processo de implementação deve ser 
publicado em até 18 meses a partir da data 
na qual o país foi admitido como Candidato 
da EITI. Os países candidatos da EITI devem 
iniciar a Validação dentro de dois anos e 
meio a partir do início da candidatura. Mais 
informações sobre os prazos se encontram 
disponíveis na secção 4.

1. Disponível junto à Secretaria Internacional da EITI. 

CAIXA 2 – SOLICITANDO A CANDIDATURA DA EITI
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3 Requisitos para países que implementam a EITI

Este capítulo estabelece os requisitos que devem ser observados 
pelos países que implementam a EITI. Há dois grupos de países 
implementadores: países candidatos da EITI e países em conformidade 
com a EITI. A candidatura da EITI é um estágio temporário que deve levar, 
em tempo hábil, à conformidade com o Padrão da EITI. Para se tornar um 
país em conformidade com a EITI, os países implementadores devem 
demonstrar, por meio da Validação, que satisfazem todos os requisitos da 
EITI. Os procedimentos de Validação encontram-se resumidos na secção 4.

Os requisitos da EITI são critérios mínimos e os países implementadores são 
incentivados a ir além deles sempre que as partes envolvidas concordarem 
que isso é adequado. As partes envolvidas são incentivadas a consultarem 
materiais de orientação adicionais sobre como assegurar de forma mais 
eficaz que os requisitos sejam atendidos. Esses materiais estão disponíveis 
no site da EITI: www.eiti.org.

Terminologia

O uso dos termos ‘deve’, ‘exige’ ou ‘requirido’ no Padrão da EITI indica que um tema e 
obrigatório e será tida em conta na avaliação de conformidade com o Padrão da EITI.

O uso do termo ‘esperado’ no Padrão da EITI indica que grupo composto pelas 
diversas partes envolvidas deve considerar o tema e documentar as discussões, 
o raciocínio utilizado para suportar a divulgação ou não divulgação e quaisquer 
obstáculos de divulgação. A Validação considera e documentará as discussões do 
grupo composto pelas diversas partes envolvidas.

O uso do termo ‘recomendado’, ‘encorajado’ e ‘pode desejar’ no Padrão da EITI indica 
que  o tema e opcional. Esforços feitos pelo grupo composto pelas diversas partes 
envolvidas dentro destes temas serão documentados na Validação, mas não serão 
tidos em conta na avaliação geral de conformidade com o Padrão da EITI.

O termo ‘Relatório da EITI’ no contexto de um mecanismo de divulgação e usado 
como abreviação para a informação e os dados que devem ser divuglados de 
acordo com o Padrão da EITI. Os dados podem ser divulgados em forma de um 
Relatório da EITI, ou podem constituir informações publicamente disponíveis e 
dados recolhados ou cruzados no processo da EITI.
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1. Supervisão efetiva pelo grupo composto pelas diversas partes 
envolvidas

Visão geral: A EITI exige supervisão efetiva das diversas partes envolvidas 
incluindo um grupo operacional composto pelas diversas partes incluindo 
o governo, empresas e a participação completa, independente, ativa e 
efetiva da sociedade civil. Os elementos-chave deste requisito incluem: 
(1.1) o compromisso do governo; (1.2) o envolvimento da indústria; (1.3) o 
envolvimento da sociedade civil; (1.4) o estabelecimento de um grupo composto 
pelas diversas partes envolvidas; e (1.5) um plano de trabalho com objetivos 
claros para a implementação da EITI, e um calendário alinhado com os prazos 
estabelecidos pelo Comitê Diretor da EITI. 

1.1  Envolvimento do governo.
a) O governo deve emitir uma declaração pública categórica da sua intenção de 

implementar a EITI. A declaração deve ser feita pelo chefe de estado ou do 
governo, ou por um representante do governo devidamente qualificado. 

b) O governo deve nomear um funcionário sênior para liderar a implementação 
da EITI. O indivíduo nomeado deve ter a confiança de todas as partes 
envolvidas e a autoridade e a liberdade para coordenar as ações da EITI em 
ministérios e agências relevantes, bem como ser capaz de mobilizar recursos 
para a implementação da EITI.

c) O governo deve estar totalmente, ativamente e eficazmente envolvido no 
processo da EITI.

d) O governo deve assegurar que altos funcionários do governo estão 
representados no grupo composto pelas diversas partes envolvidas.

1.2  Envolvimento das empresas. 
a) As empresas devem estar totalmente, ativamente e eficazmente envolvidas no 

processo da EITI.
b) O governo deve garantir que haja um ambiente propício para a participação 

das empresas em relação as leis, regulamentações e regras administrativas 
relevantes, bem como a prática na implementação da EITI. Os direitos 
fundamentais dos representantes das empresas substancialmente envolvidos 
na EITI, incluindo, mas não restrito aos membros do grupo composto pelas 
diversas partes envolvidas, devem ser respeitados.

c) O governo deve assegurar que não existem obstáculos para a participação das 
empresas no processo da EITI.  

REQUISITOS PARA PAÍSES QUE IMPLEMENTAM A EITI

 1. Supervisão efetiva pelo grupo composto pelas diversas partes envolvidas 
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1.3  Envolvimento da sociedade civil 
De acordo com o protocolo da sociedade civil2: 
a) A sociedade civil deve estar totalmente, ativamente e eficazmente envolvido 

no processo da EITI.
b) O governo deve garantir um ambiente propício á participação da sociedade 

civil em relação às leis, regulamentos e normas administrativas, assim como a 
prática da implementação da EITI. Os direitos fundamentais dos representantes 
das empresas substancialmente envolvidos na EITI, incluindo, mas não restrito, 
os membros do grupo composto pelas diversas partes envolvidas, devem ser 
respeitados.

c) O governo deve assegurar que não existem obstáculos para a participação da 
sociedade civil no processo da EITI. 

d) O governo deve abster-se de ações que resultam na redução ou na restrição do 
debate público em relação à implementação da EITI.

e) As partes envolvidas, incluindo, mas não restrito, os membros do grupo 
composto pelas diversas partes envolvidas devem:
i. Poder falar livremente sobre questões de transparência e governança dos 

recursos naturais.
ii. Estar substancialmente envolvidas na concepção, implementação, 

monitoramento e avaliação do processo da EITI, e garantir que o processo 
contribua para o debate público.

iii. Ter o direito de comunicar e cooperar uns com os outros.
iv. Ser capazes de operar livremente e expressar opiniões sobre a EITI sem 

restrição, coerção ou represália.

1.4  O grupo composto pelas diversas partes envolvidas.
a) O governo deve se comprometer a trabalhar com a sociedade civil e empresas 

na implementação da e estabelecer um grupo composto pelas diversas partes 
envolvidas para supervisionar essa implementação. Ao estabelecer o grupo 
composto pelas diversas partes envolvidas, o governo deve:
i. Certificar-se de que o convite para participar do grupo seja aberto e 

transparente.
ii. Certificar-se de que as partes envolvidas estejam adequadamente 

representadas. Isto não significa que elas precisem ser igualmente 
representadas numericamente. O grupo composto pelas diversas partes 
envolvidas deve incluir as partes envolvidas adequadas, incluindo, mas 
não restritido a: o setor privado, a sociedade civil, incluindo grupos 
independentes da sociedade civil e outras organizações da sociedade 
civil, tais como os meios de comunicação e sindicatos, e entidades 
governamentais competentes, que também podem incluir políticos. Cada 

REQUISITOS PARA PAÍSES QUE IMPLEMENTAM A EITI

1. Supervisão efetiva pelo grupo composto pelas diversas partes envolvidas

2. O protocol da sociedade sivil encontra se na Parte 5 do Padrão da EITI. 
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grupo composto pelas partes envolvidas deve ter o direito de nomear 
seus próprios representantes, levando-se em consideração a pertinência 
da representação pluralista e diversificada. O processo de nomeação deve 
ser independente e livre de qualquer sugestão de coerção. Os grupos da 
sociedade civil envolvidos na EITI, como membros do grupo composto 
pelas diversas partes envolvidas, devem ser independentes do governo 
e/ou empresas, tanto em termos operacionais quanto políticos.Consider 
establishing the legal basis of the group.

iii. Considerar a criação da base jurídica do grupo.
b) O grupo composto pelas diversas partes envolvidas deve concordar clara e 

publicamente com os Termos de Referência (TdR) do seu trabalho. Os TdR 
devem incluir no mínimo, as seguintes provisões: 

 As funções, responsabilidades e direitos do grupo composto pelas 
diversas partes envolvidas:
i. Os membros do grupo composto pelas diversas partes envolvidas devem 

ser capazes de realizar suas funções.
ii. O grupo composto pelas diversas partes envolvidas deve realizar 

atividades de divulgação eficazes com grupos da sociedade civil e 
empresas, inclusive através da comunicação, tais como mídia, sites e 
cartas, informando as partes interessadas do compromisso do governo 
em implementar a EITI e o papel central das empresas e da sociedade 
civil. O grupo composto pelas diversas partes envolvidas deve também 
disseminar amplamente as informações públicas que resultem do 
processo da EITI como, por exemplo, o Relatório da EITI.

iii. Os membros do grupo composto pelas diversas partes envolvidas devem 
se comunicar com sua circunscrição. 

 Aprovação de planos de trabalho, relatórios da EITI e relatórios de  
 progresso anuais: 

iv. O grupo composto pelas diversas partes envolvidas deve aprovar planos 
de trabalho anuais, as nomeações do Administrador Independente, os 
Termos de Referência para o Administrador Independente, os Relatórios 
da EITI e os relatórios de progresso anuais. 

v. O grupo composto pelas diversas partes envolvidas deve supervisionar o 
processo de comunicação da EITI e envolver-se na Validação.

 Procedimentos e normas internas de governança:
vi. A EITI exige um processo inclusivo de tomada de decisão durante toda 

a  implementação da iniciativa, com cada circunscrição sendo tratada 
como um parceiro. Qualquer um dos membros do grupo composto pela 
diversas partes envolvidas tem o direito de apresentar uma questão para 
discussão. O grupo composto pelas diversas partes envolvidas deve entrar 

REQUISITOS PARA PAÍSES QUE IMPLEMENTAM A EITI
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em acordo sobre, e publicar, os seus procedimentos para: nomeação e 
alteração de representantes do grupo compostos pelas diversas partes 
envolvidas; tomada de decisões; duração do mandato e frequência de 
reuniões. Isto deve incluir a garantia de que existe um processo para 
alterar os membros do grupo, respeitando os princípios estabelecidos no 
Requisito 1.3 (a). Onde o grupo composto pelas diversas partes envolvidas 
tem uma prática de diárias por assistência às reuniões da EITI ou outros 
pagamentos aos membros do grupo composto pelas diversas partes 
envolvidas, esta prática deve ser transparente e não deve criar conflitos de 
interesse.

vii. As reuniões devem ser acompanhadas de uma notificação que deve ser 
feita com antecedência suficiente, e a divulgação de documentos deve ser 
feita no momento adequado antes dos debates e adoção proposta. 

viii. O grupo composto pelas diversas partes envolvidas deve manter registros 
escritos das suas discussões e decisões. 

1.5  O plano de trabalho.   
 O grupo composto pelas diversas partes envolvidas deve manter um plano 

de trabalho atualizado, integralmente orçado e alinhado com os prazos de 
relatório e Validação estabelecidos pelo Comitê Diretor da EITI.  O plano de 
trabalho deve:

a) Definir os objetivos de implementação da EITI que estejam ligados aos 
Princípios da EITI e refletir as prioridades nacionais para as indústrias extrativas. 
Os grupos compostos pelas diversas partes envolvidas são encorajados a 
explorar abordagens inovadoras para ampliar a implementação da EITI e 
aumentar a abrangência do entendimento do processo de comunicação da 
EITI e da compreensão pública sobre as receitas e incentivar altos padrões de 
transparência e responsabilidade na vida pública, nas operações do governo e 
nas suas atividades.

b) Refletir os resultados das consultas com as principais partes envolvidas e ser 
aprovado pelo grupo composto pelas diversas partes envolvidas.

c) Incluir atividades mensuráveis e temporais para alcançar os objetivos 
acordados. O escopo da implementação da EITI deve ser adaptado para 
contribuir com os objetivos desejados que foram identificados durante o 
processo de consulta. O plano de trabalho deve: 
i. Avaliar e destacar planos para corrigir possíveis limitações em termos de 

capacidade por parte das agências governamentais, empresas e sociedade 
civil, que possam representar um obstáculo para a implementação eficaz 
da EITI.

ii. Abordar o escopo dos relatórios da EITI, incluindo planos para lidar 
com os aspectos técnicos da comunicação, tais como abrangência e 
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confiabilidade dos dados (4.1).
iii. Identificar e traçar planos para lidar com possíveis obstáculos legais 

ou regulamentares à implementação da EITI, incluindo, se for o 
caso, os planos de incorporar os Requisitos da EITI na legislação ou 
regulamentação nacional.

iv. Delinear os planos do grupo composto pelas diversas partes envolvidas 
para a implementação das recomendações da Validação e dos Relatórios 
da EITI.

d) Identificar fontes internas e externas de financiamento e assistência técnica, 
se for o caso, a fim de garantir a implementação em tempo hábil do plano de 
trabalho acordado.

e) Ser amplamente divulgado para o público, por exemplo, publicado no site 
nacional da EITI e/ou outros sites de ministérios ou agências relevantes,  na 
mídia impressa ou em locais de fácil acesso ao público.

f ) Ser revisto e atualizado anualmente. Na revisão do plano de trabalho, o 
grupo composto pelas diversas partes envolvidas deve considerar ampliar a 
minúcia e o âmbito da comunicação da EITI, incluindo a resolução de questões 
como a gestão de receitas e despesas (5.3), pagamentos de transporte (4.4), 
despesas sociais discricionárias (4.1.b), transferências subnacionais ad hoc 
(5.2.b), propriedade beneficiária (2.5) e contratos (2.4). Em conformidade com 
o Requisito 1.4.b (viii), o grupo composto pelas diversas partes envolvidas deve 
documentar as suas discussões e decisões.

g) um calendário da implementação alinhado com prazos de relatórios e 
Validação estabelecidos pelo Comitê Diretor da EITI (8.1-8.4), e que leve 
em consideração as exigências administrativas, tais como os processos e 
financiamento das aquisições.
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REQUISITOS PARA PAÍSES QUE IMPLEMENTAM A EITI

 2. O arcabouço legal e o regime tributário, incluindo a alocação de licenças e contratos

 2. O arcabouço legal e o regime tributário, incluindo a alocação de 
licenças e de contratos 

Visão geral: A EITI exige divulga ção  de informação relacionado ás regras para 
como gerir o setor extractive, permitindo que as partes interessadas podem 
entender as leis e os procedimentos para a concessão de direitos de exploração 
e produção, o quadro jurídico, regulatório e contratual que se aplicam ao sector 
extractivo, e as responsabilidades institucionais do Estado na gestão do sector. 
Os requisitos da EITI relacionado ao arcabouço legal e a alocação de direitos 
da industria extractiva transparente incluem: (2.1) arcabouço legal e regime 
tributário; (2.2) alocação de licenças; (2.3) registro de licenças; (2.4) contratos; 
(2.5) propriedade beneficiária; e (2.6) participação do estado na indústria 
extrativa.

2.1  Arcabouço legal e regime tributário.
a) Países que implementam a EITI devem divulgar uma descrição do 

arcabouço legal e o regime tributário que regem as indústrias extrativas. 
Essas informações devem incluir um resumo da descrição do regime 
tributário, incluindo o nível de devolução tributária, uma visão geral da 
legislação e regulamentação relevantes e informações sobre as funções e 
responsabilidades das agências relevantes do governo.

b)  Onde o governo estiver passando por reformas, o grupo composto 
pelas diversas partes envolvidas é incentivado a assegurar que essas são 
documentadas no Relatório da EITI.

2.2  Alocação de licenças.
a) Países que implementam a EITI são requiridos a divulgar a seguinte 

informatção relacinado ao alocação de licenças Os países que implementam 
a EITI devem divulgar as seguintes informações relacionadas à concessão ou 
transferência de licenças pertinentes às empresas cobertas pelo Relatório da 
EITI durante o período fiscal cobrado pelo Relatório da EITI: 
i. uma descrição do processo para transferência ou concessão da licença; 
ii. os critérios técnicos e financeiros usados; 
iii. information about the recipient(s) of the license that has been transferred 

or awarded, including consortium members where applicable; and 
informações sobre o(s) beneficiário(s) da licença transferida ou concedida, 
incluindo membros de consórcios, onde aplicável; 

iv. e qualquer desvio não trivial da legislação aplicável e do arcabouço legal 
que orienta as transferências e concessões de licenças. 

 Exige-se que as informações estabelecidas acima sejam divulgadas no que 
diz respeito a todas as concessões de licenças e transferências que aconteçam 
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no ano contábil abrangido pelo Relatório da EITI, incluindo a alocação de 
licenças referentes a empresas que não estão incluídas no Relatório da EITI, por 
exemplo, quando os seus pagamentos ficam abaixo do limite de materialidade 
estabelecido. Quaisquer obstáculos legais ou práticos significativos que 
impeçam essa divulgação abrangente devem ser documentados e explicados 
no Relatório da EITI, incluindo uma descrição dos planos do governo para 
tentar eliminar esses obstáculos e o cronograma previsto para tal.

b) Quando as empresas abrangidas pelo Relatório da EITI possuem licenças que 
foram concedidas antes do período contábil do Relatório da EITI, os países 
implementadores são incentivados, na medida do possível, a divulgar as 
informações definidas no ponto 2.2(a) para essas licenças.

c) No caso de licenças serem concedidas por meio de processo licitatório durante 
o período contábil contemplado pelo Relatório da EITI, o governo deve 
divulgar a lista de candidatos e o critério de licitação. 

d) No caso das informações requeridas nas disposições 2.2 (a-b) já estarem 
disponíveis publicamente, e suficiente incluir uma referência ou link no 
Relatório da EITI.

e) O grupo composto pelas diversas partes envolvidas pode desejar incluir no 
Relatório da EITI informações adicionais sobre alocação de licenças, incluindo 
comentários sobre as eficiências e deficiências dos processos de licenciamento.

2.3  Registro de licenças.
a) O termo licença neste contexto refere-se a qualquer licença, leasing, título, 

permissão, contrato ou concessão por meio da qual o governo concede a 
empresa(s) ou indivíduo(s) os direitos de exploração de recursos de petróleo, 
gás e/ou minerais.

b) Os países implementadores devem manter um registro ou sistema(s) de 
cadastro disponível publicamente com as seguintes informações adequadas 
e abrangentes em relação a cada uma das licenças relativas às empresas 
cobertas pelo Relatório da EITI: 
i. Detentor(es) da(s) licença(s). 
ii. Quando designados, os coordenadores da área da licença. Quando 

coordenadores não forem designados, o governo deve assegurar que 
o tamanho e o local da área da licença sejam divulgados no registro da 
licença e que os nomes dos coordenadores das agências governamentais 
relevantes sejam disponibilizados publicamente, sem a cobrança de taxas 
desproporcionais ou restrições. O Relatório da EITI deve incluir orientações 
sobre como acessar os coordenadores e o custo, caso haja cobrança, 
do acesso aos dados. O Relatório da EITI também deve comunicar os 
planos e cronogramas para disponibilizar essas informações gratuita e 
eletronicamente por meio do registro de licenças.

REQUISITOS PARA PAÍSES QUE IMPLEMENTAM A EITI
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iii. Data de solicitação, data de concessão e duração da licença.
iv. No caso de licenças de produção, a commodity em produção.

 Espera-se que o registro ou cadastro da licença inclua informações sobre as 
licenças mantidas por todas as entidades, incluindo empresas e indivíduos 
ou grupos que não estejam incluídos no Relatório da EITI, como por exemplo, 
quando seus pagamentos fiquem abaixo do limite de materialidade acordado. 
Qualquer obstáculo legal ou prático significativo que evite tal divulgação 
abrangente deve ser documentado e explicado no Relatório da EITI, incluindo 
uma descrição dos planos do governo para buscar superar tais obstáculos e o 
calendário previsto para alcançar isso. 

c) No caso de as informações estabelecidas na disposição 2.3.b já estarem 
publicamente disponíveis, basta incluir uma referência ou link no Relatório 
da EITI. Na inexistência de tais registros ou cadastros ou no caso de estarem 
incompletos, o Relatório da EITI deve divulgar qualquer falha na informação 
disponível publicamente e documentar esforços para fortalecer esses sistemas. 
Até lá, o próprio relatório da EITI deve incluir as informações estabelecidas na 
disposição 2.3.b acima. 

2.4  Contratos.
a) Os países implementadores são estimulados a divulgar publicamente qualquer 

contrato ou licença que forneça os termos ligados à exploração de petróleo, 
gás e minérios. 

b) Exige-se que os países que implementam a EITI documentam a política 
governamental sobre a divulgação de contratos e licenças que governam 
a exploração e o aproveitamento de petróleo, gás e minérios. Deve-se 
incluir também provisões legais relevantes, práticas de divulgação reais e 
qualquer reforma planejada ou em andamento. Onde aplicável, os países 
que implementam a EITI deve, oferecer uma visão geral dos contratos e 
licenças disponíveis publicamente e incluir uma referência ou link ao local de 
publicação desses.

c) O termo contrato na disposição 2.4 (a) significa:
i. O texto completo de qualquer contrato, concessão, acordo de 

compartilhamento de produção ou outro acordo concedido pelo governo 
ou por ele firmado que forneça os termos referentes à exploração de 
recursos minerais, de gás ou petróleo.

ii. O texto completo do anexo, adendo ou cláusula adicional que estabeleça 
detalhes relevantes aos direitos de exploração descritos na disposição 
2.4(c)(i) ou à execução destes.

iii. O texto completo de qualquer alteração ou emenda aos documentos 
descritos nas disposições 2.4(c)(i) e 2.4(c)(ii).

REQUISITOS PARA PAÍSES QUE IMPLEMENTAM A EITI

 2. O arcabouço legal e o regime tributário, incluindo a alocação de licenças e contratos



O PADRÃO DA EITI 23

d) O termo licença na disposição 2.4(a) significa: 
i. O texto completo de qualquer licença, leasing, título, ou concessão por 

meio da qual o governo concede a empresa(s) ou indivíduo(s) os direitos 
de exploração de recursos de petróleo, gás e/ou minerais.

ii. O texto completo do anexo, adendo ou cláusula adicional que estabelece 
detalhes relevantes aos direitos de exploração descritos na disposição 
2.4(d)(i) ou à execução destes.

iii. O texto completo de qualquer alteração ou emenda aos documentos 
descritos nas disposições 2.4(d)(i) e 2.4(d)(ii).

2.5  Propriedade beneficiária.
a) Recomenda-se que os países implementadores mantenham um registro 

publicamente disponível dos proprietários beneficiários da(s) entidade(s) 
corporativa(s) que participam de licitação, operam ou investem em ativos 
extrativos, incluindo a(s) identidade(s) de seu(s) proprietário(s) beneficiário(s), 
o grau dessa propriedade, e detalhes sobre como propriedade ou controlo é 
exercido. Sempre que possível, as informações de propriedade beneficiária 
devem ser incorporadas nos relatórios e arquivos existentes das empresas 
registrados pelos reguladores corporativos, bolsas de valores ou agências 
que regulam o licenciamento da indústria extractiva. Se essas informações já 
estiverem disponíveis publicamente, por exemplo, no registo de reguladores 
corporativos e bolsas de valores, o Relatório da EITI deve incluir orientação 
sobre como obter acesso a essas informações.

b) Exige-se que:
i. O Relatório da EITI documente a política governamental e a discussão do 

grupo composto pelas diversas partes envolvidas sobre as divulgações 
de propriedade beneficiária. Isso deve incluir informações sobre as 
disposições legais relevantes, as práticas de divulgação atuais e quaisquer 
reformas que estejam planejadas ou em andamento em relação à 
divulgação de propriedade beneficiária. 

ii. Até 1o de janeiro de 2017, o grupo composto pelas diversas partes 
envolvidas publique um plano para a divulgação de informações sobre 
propriedade beneficiária, de acordo com as cláusulas (c)-(f ) abaixo. O 
grupo composto pelas diversas partes envolvidas deve determinar todos 
os passos e prazos do plano, bem como avaliar a sua implementação 
como parte do seu relatório anual de progressos.

c) A partir de 1o de janeiro de 2020, exige-se que os países implementadores 
solicitem e as empresas divulguem informações sobre propriedade 
beneficiária para inclusão no Relatório da EITI. Isso se aplica a entidades 
corporativas que licitam, operam ou investem em ativos extrativos e deve 
incluir a(s) identidade(s) do(s) seu(s) proprietário(s) beneficiário(s), o seu 
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grau de propriedade e os detalhes sobre como a propriedade ou controle é 
exercido. Quaisquer lacunas ou deficiências no relatório das informações sobre 
propriedade beneficiária devem ser divulgadas no Relatório da EITI, incluindo 
o nome das entidades que não enviaram todas ou partes das suas informações 
sobre propriedade beneficiária. Quando um país enfrentar obstáculos 
constitucionais ou práticos significativos para a implementação desse requisito, 
até 1o de janeiro de 2020, deve buscar uma implementação adaptada de 
acordo com o Requisito 8.1.

d) Informações sobre a identidade do proprietário beneficiário devem incluir 
o nome do proprietário beneficiário, sua nacionalidade e país de residência, 
bem como a identificação de quaisquer indivíduos politicamente expostos. 
Recomenda-se também a divulgação do número de identificação nacional, 
data de nascimento, endereço residencial ou comercial e meios de contato. 

e) O grupo composto pelas diversas partes envolvidas deve estabelecer uma 
abordagem para as empresas participantes que assegure a precisão das 
informações sobre propriedade beneficiária que elas oferecem. Isso pode 
incluir a exigência de que as empresas atestem o formulário de declaração de 
propriedade beneficiária por meio da assinatura de um diretor ou advogado ou 
da entrega de documentação de apoio. 

f ) Definição de propriedade beneficiária: 
i. Proprietário beneficiário de uma empresa significa o(s) indivíduo(s)  que 

direta ou indiretamente, em última instância, tem propriedade ou controle 
da entidade corporativa. 

ii. O grupo composto pelas diversas partes envolvidas deve entrar em acordo 
em relação à definição apropriada do termo proprietário beneficiário. 
A definição deve estar alinhada ao ponto (f ) (i) acima e levar em conta 
normas internacionais e leis nacionais relevantes, e deve incluir limite(s) 
de propriedade. A definição também deve especificar as obrigações de 
relatório para pessoas politicamente expostas. 

iii. Empresas cotadas na bolsa, incluindo subsidiárias integrais, devem 
divulgar o nome da sua bolsa de valores e incluir uma referência aos 
registros da bolsa onde estão listadas. 

iv. No caso de joint ventures, cada entidade deve divulgar o(s) seu(s) 
proprietário(s) beneficiário(s), a não ser que seja uma empresa cotadas na 
bolsa ou uma subsidiária integral de uma empresa cotada na bolsa. Cada 
entidade é responsável pela fidelidade das informações fornecidas.  

g)   O Relatório da EITI também deve divulgar os proprietários legais e a parcela de 
propriedade dessas empresas.
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2.6  Participação do estado.
 Quando a participação do estado nas indústrias extrativas resultar no aumento 

de pagamentos de receitas materiais, o Relatório da EITI deve incluir:
a) Uma explicação das regras e práticas predominantes da relação financeira 

entre o governo e empresas estatais, por exemplo, as regras e práticas que 
governam as transferências de fundos entre as estatais e o estado, a retenção 
de lucros, reinvestimento e financiamento de terceiros.  Para os propósitos do 
Relatório da EITI, empresas estatais são empresas integrais ou maioritariamente 
controladas pelo governo que estejam envolvidas em atividades extrativas em 
nome do governo. Com base nisso, o grupo composto pelas diversas partes 
envolvidas é incentivado a discutir e documentar a sua definição de estatal 
levando em consideração as leis nacionais e as estruturas governamentais.

b) Divulgações por parte do governo e das estatais do grau de propriedade 
beneficiária em empresas de mineração, petróleo e gás em operação nos 
setores de petróleo, gás e mineração do país, incluindo aqueles de subsidiárias 
estatais e joint ventures e qualquer mudança no grau de propriedade 
durante o período do relatório. Essas informações devem incluir detalhes 
relacionados aos termos ligados à participação acionária, incluindo o nível de 
responsabilidade para cobrir despesas em várias fases do ciclo do projeto, por 
exemplo, ações integralmente realizadas, capital disponível, juros transitados. 
Se houver mudanças no grau de propriedade do governo e das estatais 
durante o período do Relatório da EITI, o governo e as estatais devem divulgar 
os termos da transação, incluindo detalhes referentes à valorização e receitas. 
Se o governo e as estatais tiverem concedido empréstimos ou garantias de 
empréstimo para empresas de mineração, petróleo e gás operando no país, os 
detalhes dessas transações devem ser divulgados.

3. Exploração e produção 

Visão geral: A EITI exige divulgação de informação relatado a exploração 
e produção, permitindo que as partes interessadas podem compreender o 
potencial da indústria. Os requisitos da EITI relacionadas a transparencia nas 
atividades de exploração e produção incluem:  (3.1) informação sobre atividades 
de exploração; (3.2) dados de produção; e (3.3) dados de exportação.

3.1  Exploração. 
 Países que implementam a EITI devem divulgar uma visão geral das indústrias 

extrativas, incluindo quaisquer atividades de exploração significativas.
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3.2  Produção. 
 Países que implementam a EITI devem divulgar dados de produção do ano 

fiscal coberto pelo Relatório da EITI, incluindo volumes de produção total e o 
valor de produção por commodity e, quando relevante, por estado/região. Isto 
poderia incluir fontes de dados de exportação e informações sobre como os 
volumes de produção e os valores referidos no Relatório EITI foram calculados.

3.3  Exports. 
 Países que implementam a EITI devem divulgar dados de produção do ano 

fiscal coberto pelo Relatório da EITI, incluindo volumes de exportação total 
e o valor de exportação por commodity e, quando relevante, por estado/
região. Isto poderia incluir fontes de dados de exportação e informações sobre 
como os volumes de exportação e os valores referidos no Relatório EITI foram 
calculados.

4. Cobrança de receitas 

Visão geral: Um entendimento dos pagamentos das empresas e as receitas 
do governo pode informar o debate punlica sobre a governação da indústria 
extractiva. A EITI exige uma reconciliação abrangente dos pagamentos de 
empresa e receitas do governo provenientes das indústrias extrativas. Os 
requisitos da EITI relacionados a cobrança de receitas incluem: (4.1) divulgação 
abragente de  impostos e receitas;  (4.2) venda da parcela de produção do estado 
ou outras receitas coletadas em espécie; (4.3) provisões de infraestrutura e 
operações de troca; (4.4) receitas de transporte; (4.5) transações relacionadas a 
empresas estatais; (4.6) pagamentos subnacionais; (4.7) nível de desagregação; 
(4.8) actualidade dos dados; e (4.9) qualdidade dos dados.

4.1  Divulgação abragente de impostos e receitas
a) Antes do processo de relatório, o grupo composto pelas diversas partes 

envolvidas deve entrar em acordo sobre quais pagamentos e receitas são 
materiais. Estes devem ser divulgados, incluindo definições e limites de 
materialidade apropriados. Pagamentos e receitas são considerados materiais 
se sua omissão ou inexatidão afetar de maneira significativa a abrangência 
do Relatório da EITI. Uma descrição de cada fluxo de receita, definições de 
materialidade e limites relacionados devem ser divulgados. Ao estabelecer 
as definições e limites de materialidade, o grupo composto pelas diversas 
partes envolvidas deve considerar o volume dos fluxos de receita em relação 
ao total de receitas. O grupo composto pelas diversas partes envolvidas deve 
documentar as opções consideradas e o raciocínio utilizado para estabelecer as 
definições e limites.
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b) Os seguintes fluxos de receita devem ser incluídos:
i. O direito de produção do governo anfitrião (tal como o lucro proveniente 

do petróleo)
ii. O direito de produção de empresas estatais
iii. Os impostos sobre lucros
iv. Royalties
v. Dividendos
vi. Bônus, tais como bônus de assinatura, descobrimento e produção
vii. Taxas de licenciamento, taxas de leasing, taxas de inscrição e outras 

considerações para licenças e/ou concessões
viii. Qualquer outro pagamento significativo e benefício material ao governo

 Fluxos ou benefícios de receita apenas devem ser excluídos quando não forem 
relevantes ou quando o grupo composto pelas diversas partes envolvidas 
concordar que sua omissão não afeta materialmente a abrangência do 
Relatório da EITI. 

c) Os países que implementam a EITI devem oferecer uma reconciliação 
abrangente das receitas do governo e dos pagamentos de empresas, incluindo 
pagamentos de e para empresas estatais, de acordo com a definição acordada 
sobre os impostos e receitas a serem contemplados. Todas as empresas 
que fazem pagamentos materiais ao governo devem divulgar de maneira 
abrangente esses pagamentos de acordo com o escopo acordado. Uma 
entidade só deve ter isenção do relatório se puder ser demonstrado que seus 
pagamentos e receitas não são materiais. Todas as entidades governamentais 
que recebem receitas materiais devem divulgar de maneira abrangente essas 
receitas de acordo com o escopo acordado.

d) A menos que haja obstáculos práticos significativos, o governo deve, 
adicionalmente, oferecer informações agregadas sobre a quantidade de 
receitas totais recebidas de cada um dos fluxos de benefício de acordo com 
a definição acordada sobre os impostos e receitas contemplados, incluindo 
receitas que fiquem abaixo dos limites de materialidade acordados. Quando 
esses dados não estiverem disponíveis, o Administrador Independente deve 
se basear em outros dados e estimativas relevantes provenientes de outras 
fontes, para oferecer uma contabilização abrangente de todas as receitas 
governamentais.

4.2  Venda da parcela de produção do estado ou outras receitas coletadas  
 em espécie 
 Quando a venda da parcela de produção do estado ou outras receitas 

coletadas em espécie for material, o governo, incluindo as empresas estatais, 
é obrigado a divulgar os volumes vendidos e as receitas auferidas. Os dados 
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publicados devem ser desagregados por empresa compradora individual e a 
níveis comensuráveis com o relato de outros pagamentos e fluxos de receita 
(Requisito 4.7). O relatório também pode detalhar as divulgações pelo tipo 
de produto, preço, mercado e volume de venda. Quando for viável, o grupo 
composto pelas diversas partes envolvidas deve encarregar o Administrador 
Independente de fazer no processo de relatório a reconciliação dos volumes 
vendidos e receitas recebidas, incluindo as empresas compradoras. 

4.3  Provisões de infraestrutura e operações de troca 
 O grupo composto pelas diversas partes envolvidas e o Administrador 

Independente devem considerar se houve contratos ou conjuntos de contratos 
envolvendo a provisão de mercadorias e serviços (incluindo empréstimos, 
concessões e trabalhos de infraestrutura), total ou parcialmente em troca 
da exploração de petróleo, gás ou minério ou concessões de produção 
ou entrega física dessas commodities. Para isso, o grupo composto pelas 
diversas partes envolvidas e o Administrador Independente precisam ter um 
entendimento completo: dos termos dos acordos e contratos relevantes, 
das partes envolvidas, dos recursos empenhados pelo estado, do valor do 
fluxo de benefício compensatório (por exemplo, obras de infraestrutura) e a 
materialidade desses acordos em relação a contratos convencionais. Quando 
o grupo composto pelas diversas partes envolvidas concluir que esses 
contratos são materiais, o grupo composto pelas diversas partes envolvidas e 
o Administrador Independente devem garantir que o Relatório da EITI aborda 
esses contratos, oferecendo um nível de detalhe e transparência comensurável 
à divulgação e reconciliação de outros fluxos de pagamento e receita. Quando 
a reconciliação das principais transações-chave não for viável, o grupo 
composto pelas diversas partes envolvidas deve entrar em acordo sobre uma 
abordagem de divulgação unilateral pelas partes do(s) acordo(s) a ser incluída 
no Relatório da EITI.

4.4  Receitas de transporte. 
 Quando as receitas do transporte de petróleo, gás e minérios são materiais, o 

governo e as empresas estatais devem publicar as receitas recebidas. Os dados 
publicados devem ser divididos em níveis comensuráveis com o relatório de 
outros fluxos de pagamento e receita (4.7). Países que implementam a EITI 
podem divulgar:
a) Uma descrição dos acordos de transporte, incluindo: o produto; rota(s) 

de transporte; e as empresas e entidades governamentais relevantes, 
incluindo estatais, envolvidas no transporte.

b) Definições dos impostos, tarifas ou outros pagamentos de transporte 
considerados relevantes e as metodologias usadas para calculá-los.

c) Divulgação de tarifas e volume de commodities transportadas.
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d) Divulgação das receitas recebidas por entidades governamentais ou 
estatais em relação ao transporte de petróleo, gás e minérios.

e) Quando for praticável, o grupo composto pelas diversas partes envolvidas 
deve encarregar o Administrador Independente de fazer a reconciliação 
dos pagamentos e receitas materiais associados ao transporte de petróleo, 
gás e minérios. 

4.5 Transações relacionadas a empresas estatais. 
 O grupo composto pelas diversas partes envolvidas deve certificar-se de que 

o processo de relatório trata de maneira abrangente o papel das estatais, 
incluindo pagamentos materiais feitos a estatais por empresas de petróleo, gás 
e mineração e transferências entre estatais e outras agências governamentais. 

4.6 Pagamentos subnacionais. 
 Exige-se que o grupo composto pelas diversas partes envolvidas estabeleça 

a materialidade dos pagamentos diretos (dentro do escopo da definição 
acordada sobre os impostos e receitas a serem contemplados) de empresas 
a entidades governamentais subnacionais. Quando estes forem materiais, o 
grupo composto pelas diversas partes envolvidas deve verificar se pagamentos 
de empresas a entidades governamentais subnacionais e o recebimento 
desses pagamentos estão divulgados e reconciliados no Relatório da EITI. 

4.7 Nível de desagregação
 O grupo composto pelas diversas partes envolvidas deve entrar em acordo 

sobre o nível de desagregação da publicação de dados. Exige-se que os dados 
da EITI sejam apresentados por empresa, entidade governamental e fluxo de 
receita individual. São necessários relatórios no nível de projetos, desde que 
sejam consistentes com as regras da United States Securities and Exchange 
Commission e com os requisitos disponíveis da União Europeia.

4.8 Actualidade dos dados
a) Os países que implementam a EITI devem produzir seu primeiro Relatório da 

EITI dentro de 18 meses após serem admitidos como candidatos da EITI. A 
partir desse prazo, os países em implementação deverão produzir relatórios da 
EITI anualmente.

b) Países que implementam a EITI devem, no máximo, abranger dados dos 
dois últimos períodos fiscais, por exemplo, um Relatório da EITI publicado 
no calendário/exercício de 2014 deve ser baseado em dados que abranjam 
até o calendário/exercício de 2012. Os grupos compostos pelas diversas 
partes envolvidas são encorajados a explorar oportunidades para publicar 
relatórios da EITI assim que possível, por exemplo através de divulgações on-
line contínua, ou, quando disponível, por publicar dados contextuais da EITI 
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adicionais mais recentes, do que o período de contabilidade coberto pelos 
dados de receitas da EITI. No caso de um atraso significativo nos relatórios da 
EITI, o grupo composto pelas diversas partes envolvidas deve tomar medidas 
para assegurar que sejam publicados relatórios da EITI para os períodos de 
relatório passados para que todos os anos sejam incluídos em relatórios. 

c) O grupo composto pelas diversas partes envolvidas deve acordar o período 
contábil abrangido pelo Relatório da EITI. 

4.9 Qualidade e garantia dos dados.
a) A EITI exige uma avaliação para verificar se pagamentos e receitas estão 

sujeitos a uma auditoria credível e independente que aplique padrões de 
auditoria internacionais. 

b) Exige-se que os pagamentos e receitas sejam reconciliados por um 
administrador independente e credível que aplique padrões de auditoria 
internacionais, incluindo a sua opinião em relação à reconciliação, inclusive 
discrepâncias, quando identificadas. 
i. A reconciliação de pagamentos de empresas e receitas governamentais 

deve ser realizada por um Administrador Independente, aplicando 
padrões profissionais internacionais.

ii. O Administrador Independente deve ser visto pelo grupo composto pelas 
diversas partes envolvidas como sendo credível, confiável e tecnicamente 
competente. O grupo composto pelas diversas partes envolvidas deve 
endossar a nomeação do Administrador Independente.  

iii. O grupo composto pelas diversas partes envolvidas e o Administrador 
Independente devem estabelecer mutuamente Termos de Referência para 
o Relatório da EITI com base nos Termos de Referência padrão, bem como 
um “procedimento para os Relatórios da EITI”3 endossado pelo Comitê 
Diretor da EITI. Caso o grupo composto pelas diversas partes envolvidas 
queira adaptar ou alterar esses procedimentos previamente acordados, 
deve ser solicitada a aprovação prévia do Comitê Diretor da EITI (Requisito 
8.1). 

c) Quando a avaliação do ponto 4.9(a) conclui que foi feita (i) uma divulgação 
de rotina dos dados exigidos pelo Padrão da EITI de forma suficientemente 
detalhada e que (ii) os dados financeiros estão sujeitos a uma auditoria 
credível e independente, que aplica padrões internacionais, o grupo composto 
pelas diversas partes envolvidas pode solicitar a aprovação do Comitê para 
disseminar a implementação da EITI de acordo com o “procedimento acordado 
para divulgações disseminadas”4. Sem essa aprovação, o cumprimento do 
ponto 4.9.b será necessário. 
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Visão geral: A EITI exige divulgações de informações relacionadas as alocações 
de receita, permitindo que as partes interessadas podem compreender 
como as receitas são registrados no orçamento nacional e, onde aplicável, 
nos orçamentos subnacionais, assim como seguir as despesas sociais por 
empresas. Os requisitos da EITI relacionados ás alocações de receitas incluem: 
(5.1) distribuição de receitas; (5.2) transferências subnacionais; e (5.3) gestão de 
receitas e gastos.

5.1 Distribuição de receitas provenientes das indústrias extrativas.
 Países que implementam a EITI devem descrever a distribuição de receitas 

provenientes das indústrias extrativas.
a) Países que implementam a EITI devem indicar quais receitas provenientes 

da indústria extrativa, sejam em dinheiro ou em espécie, são registradas 
no orçamento nacional. Nos casos em que as receitas não são registradas 
no orçamento nacional, a alocação dessas receitas deve ser explicada, 
incluindo referência a relatórios financeiros relevantes, onde aplicável, como 
por exemplo fundos soberanos e fundos de desenvolvimento, governos 
subnacionais, empresas estatais e outras entidades extra-orçamentárias.

b) Os grupos compostos pelas diversas partes envolvidas são estimulados a 
fazer referência a sistemas nacionais de classificação de receitas e padrões 
internacionais, tais como o Manual de Estatísticas de Finanças Públicas do FMI.

5.2  Transferências subnacionais. 
a) Quando as transferências entre entidades governamentais nacionais e 

subnacionais forem relacionadas a receitas geradas pelas indústrias extrativas 
e forem obrigatórias por constituição, estatuto ou outro mecanismo 
nacional de compartilhamento de receitas, o grupo composto pelas diversas 
partes envolvidas deve garantir que as transferências materiais sejam 
publicadas. Países que implementam a EITI devem publicar a fórmula de 
compartilhamento de receitas, se houver, assim como qualquer discrepância 
entre a quantia calculada para transferência de acordo com a fórmula de 
compartilhamento de receita relevante e o montante real que foi transferido 
entre o governo central e cada entidade subnacional relevante. O grupo 
composto pelas diversas partes envolvidas  é encorajado a reconciliar essas 
transferências. Quando houver obstáculos constitucionais ou práticos 
significativos à participação de entidades governamentais subnacionais, 
o grupo composto pelas diversas partes envolvidas deve buscar a 
implementação adaptada de acordo com o Requerimento 8.1. 
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b) O grupo composto pelas diversas partes envolvidas deve garantir que 
qualquer transferência material discricionária ou ad hoc também seja 
divulgada e, sempre que possível, reconciliada. 

5.3 Gestão de receitas e gastos.
 O grupo composto pelas diversas partes envolvidas é encorajado a incluir mais 

informações sobre a gestão de receitas e gastos, incluindo: 
a) Uma descrição de todas as receitas extrativas destinadas a programas ou 

regiões geográficas específicas. Deve ser incluída uma descrição dos métodos 
para garantir a responsabilidade e eficiência de sua utilização.

b) Uma descrição do orçamento e dos processos de auditoria do país, bem como 
referências às informações disponíveis publicamente sobre relatórios de 
orçamentos, gastos e auditorias.

c) Informações adequadas do governo que proporcionem entendimento público 
e diálogo ao redor das questões de sustentabilidade de receitas e dependência 
de recursos. Podem ser incluídas expectativas para os próximos anos do ciclo 
de orçamento relacionadas à produção projetada, preços de commodities e 
previsões de receitas provenientes das indústrias extrativas e a proporção de 
receitas tributárias futuras que são esperadas do setor extrativo.

6. Despesas sociais e economicas

Visão geral: A EITI encoraja a divulgação de informações relacionadas com a 
gestão de receitas e despesas, ajudando as partes interessadas para avaliar se 
o sector extractivo está levando a impactos e resultados sociais e econômicos 
desejáveis. Os requisitos da EITI relacionados ás despesas sociais e economicas 
incluem: (6.1) despesas sociais por empresas; (6.2) gastos para-orçamentais 
pelas empresas estatais; e (6.3) uma visão geral da contribuição das indústrias 
extrativas à economia.

6.1 Despesas sociais por empresas. 
a) Quando despesas sociais materiais por empresas forem obrigatórias por lei ou 

pelo contrato com o governo que regula o investimento extrativo, os países 
que implementam a EITI devem divulgar e, quando possível, reconciliar essas 
transações. Quando esses benefícios forem oferecidos em espécie, é necessário 
divulgar no Relatório da EITI a natureza e o valor estimado da transação em 
espécie. Quando o beneficiário da despesa social obrigatória for um terceiro, 
ou seja, não for uma agência governamental, é necessária a divulgação do 
nome e da função do beneficiário. Quando a reconciliação não for viável, os 
países que implementam a EITI devem fornecer divulgações unilaterais de 
empresas e/ou governamentais dessas transações.
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b) Quando o grupo composto pelas diversas partes envolvidas concordar que 
as despesas e transferências sociais discricionárias forem materiais, o grupo 
composto pelas diversas partes envolvidas deve desenvolver um processo 
de relatório com o objetivo de atingir uma transparência equiparável 
com a divulgação de outros pagamentos e fluxos de receita a entidades 
governamentais. Quando a reconciliação das principais transações-chave não 
for possível, ou seja, quando os pagamentos de empresas forem em espécie 
ou a um terceiro não governamental, o grupo composto pelas diversas partes 
envolvidas pode optar por uma abordagem de divulgação unilateral voluntária 
de empresas e/ou governamental. 

6.2  Gastos para-orçamentais. 
 Quando a participação do estado nas indústrias extrativas resultar no aumento 

de pagamentos de receitas materiais, os países que implementam a EITI 
devem incluir divulgações dos gastos para-orçamentais das empresas estatais. 
Gastos para-orçamentais incluem regras através das quais empresas estatais se 
comprometem a despesas sociais públicas, tais como pagamentos por serviços 
sociais, infraestrutura pública, subsídios nos combustíveis e serviço da dívida 
nacional etc. fora do processo orçamental nacional.O grupo composto pelas 
diversas partes envolvidas deve desenvolver um processo de relatório com o 
objetivo de atingir um nível de transparência proporcional a outros fluxos de 
pagamento e receita e deve incluir subsidiárias estatais e joint ventures.

6.3  A contribuição das indústrias extrativas à economia.
 Países que implementam a EITI deve divulgar, quando disponíveis, informações 

sobre a contribuição das indústrias extrativas à economia para o ano fiscal 
contemplado pelo Relatório da EITI. Essas informações devem incluir:

a) O tamanho das indústrias extrativas em termos absolutos e como porcentual 
do Produto Interno Bruto, assim como uma estimativa das atividades do setor 
informal, incluindo mas não necessariamente limitado a mineração artesanal e 
de pequena escala.

b) Receitas totais do governo geradas pelas indústrias extrativas (incluindo 
impostos, royalties, bônus, taxas e outros pagamentos) em termos absolutos e 
como porcentual das receitas totais do governo.

c) Exportações das indústrias extrativas em termos absolutos e como porcentual  
do total de exportações.

d) Geração de empregos nas indústrias extrativas em termos absolutos e como 
porcentual da geração total de empregos.

e) Áreas/regiões importantes onde a produção está concentrada.
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7. Resultados e impacto

Visão geral: A divulgação regular dos fluxos de receita proveniente de recursos 
naturais e dos pagamentos das empresas extrativas é de pouca utilização prática 
sem a conscientização e compreensão do público sobre o que significam os 
números e sem um diálogo público sobre como as receitas de recursos devem 
ser usadas de maneira efetiva. Os requisitos da EITI relacionadas aos resultados 
e ao impacto têm por objectivo garantir que as partes interessadas estejam 
engajadas no diálogo sobre a gestão das receitas provenientes de recursos 
naturais. Os Relatórios da EITI levam ao cumprimento dos Princípios da EITI 
contribuindo para um diálogo público mais amplo. Também é vital que sejam 
tomadas atitudes em relação às lições aprendidas durante a implementação, 
que as discrepâncias identificadas nos Relatórios da EITI sejam explicadas e, 
se necessário, resolvidas, e que a implementação da EITI mantenha-se em um 
patamar estável e sustentável. 

7.1 Debate público. 
 O grupo composto pelas diversas partes envolvidas deve garantir que os 

Relatórios da EITI sejam abrangentes, ativamente promovidos, publicamente 
acessíveis e que contribuam para o diálogo público. Os públicos-alvo devem 
incluir o governo, parlamentares, a sociedade civil, as empresas e a média. O 
grupo composto pelas diversas partes envolvidas deve:

a) Produzir cópias em papel do Relatório da EITI e garantir sua ampla distribuição. 
Quando o relatório conter dados extensivos, por exemplo, arquivos volumosos, 
o grupo composto pelas diversas partes envolvidas é estimulado a torná-lo 
disponível online.

b) Acordar uma política clara sobre o acesso, divulgação e re-utilização dos 
dados da EITI. Os países que implementam a EITI são incentivados a publicar 
dados de EITI sob uma licença aberta, e para fazer os usuários cientes de que 
informações podem ser reutilizados sem o consentimento prévio.

c) Tornar o Relatório da EITI disponível num formato de dados abertos (xlsx ou 
csv) online e tornar sua disponibilidade pública.

d) Garantir que o Relatório da EITI seja compreensível, seja escrito de maneira 
clara e com estilo acessível e nos idiomas apropriados.

e) Garantir a realização de eventos de divulgação, sejam eles organizados pelo 
governo, sociedade civil ou empresas, para conscientizar e facilitar o diálogo 
sobre o Relatório da EITI no país inteiro.

7.2 Acessibilidade de dados.
 O grupo composto pelas diversas partes envolvidas é estimulado a tornar os 

Relatórios da EITI legíveis por máquinas e codificar ou usar tags nos Relatórios 
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da EITI e arquivos de dados para que as informações possam ser comparadas 
com outros dados disponíveis publicamente, adotando os padrões de dados 
da EITI aprovado pelo Comitê Diretor. Conforme o Requisito 5.1(b), o grupo 
composto pelas diversas partes envolvidas é estimulado a fazer referência a 
sistemas nacionais de classificação de receitas e padrões internacionais, tal 
como o Manual de Estatísticas de Finanças Públicas do FMI. O grupo composto 
pelas diversas partes envolvidas é incentivado a:

a) Produzir breves relatórios resumidos, com uma análise clara e equilibrada das 
informações, garantindo que a autoria dos diferentes elementos do Relatório 
da EITI seja explicitamente definida.

b) Resumir a parcela de cada fluxo de receita e compará-la à quantia total de 
receita acumulada em cada nível de governo respectivo.

c) Sempre que isso for legal e tecnicamente viável, considerar a divulgação 
online automatizada e contínua das receitas e pagamentos extrativos feitos 
por governos e empresas. Isso pode incluir casos em que os dados de receitas 
extrativas já são publicados regularmente pelo governo ou onde sistemas 
de tributação nacionais já facilitem pagamentos e análise de tributos online. 
Esses relatórios contínuos do governo podem ser vistos como um relatório 
provisório e como um recurso integral do processo nacional da EITI, sendo 
integrados pelo Relatório da EITI reconciliado emitido anualmente.

d) Realizar esforços de capacitação, especialmente na sociedade civil e por meio 
de organizações da sociedade civil, para aumentar a conscientização do 
processo, melhorar o entendimento das informações e dados dos relatórios e 
encorajar o uso das informações pelos cidadãos, pela mídia e outros.

7.3 Discrepâncias e recomendações de Relatórios da EITI.
 Com o objetivo de fortalecer o impacto da implementação da EITI sobre a 

governança dos recursos naturais, como se estableçe no Requisito 7.4, o grupo 
composto pelas diversas partes envolvidas deve tomar atitudes relacionadas 
às lições aprendidas; para identificar, investigar e tratar as causas de qualquer 
discrepância; e para considerar as recomendações que resultam do processo 
de relatório da EITI.

7.4 Revisão dos resultados e impactos da implementação da EITI
 O grupo composto pelas diversas partes envolvidas deve revisar os resultados 

e impactos da implementação da EITI sobre a governança dos recursos 
naturais.

a) O grupo composto pelas diversas partes envolvidas deve publicar relatórios de 
progresso anuais.5 Os relatórios de progresso anuais devem incluir:

i. Um resumo das atividades da EITI realizadas no ano anterior.
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ii. Uma análise do progresso em relação ao cumprimento e manutenção da 
conformidade com cada Requisito da EITI e quaisquer passos necessários 
para exceder as expectativas. Devem ser incluídas quaisquer ações 
realizadas para tratar de questões como a gestão de receitas e gastos (5.3), 
pagamentos de transporte (4.4), despesas sociais discricionárias (6.1), 
transferências subnacionais ad hoc (5.2), propriedade beneficiária (2.5) e 
contratos (2.4).

iii. Uma visão geral das respostas do grupo composto pelas diversas partes 
envolvidas e do progresso realizado no tratamento das recomendações 
da reconciliação e Validação de acordo com o Requisito 7.3. O grupo 
composto pelas diversas partes envolvidas deve listar cada recomendação 
e as atividades correspondentes que tiverem sido realizadas para lidar 
com as recomendações e o nível de progresso em implementação 
de cada recomendação. Quando o grupo composto pelas diversas 
partes envolvidas tem decidido não implementar uma recomendação, 
é requirido que o grupo composto pelas diversas partes envolvidas 
documenta a lógica no relatório de progresso anual.

iv. Uma avaliação do andamento da realização dos objetivos definidos no seu 
plano de trabalho (Requisito 1.5), incluindo o impacto e os resultados dos 
objetivos definidos.

v. Uma descrição narrativa dos esforços para fortalecer o impacto da 
implementação da EITI sobre a governança dos recursos naturais, 
incluindo qualquer ação para ampliar a minúcia e o escopo dos Relatórios 
da EITI ou para aumentar o compromisso com as partes interessadas. 

b) Todas as partes interessadas devem poder participar da produção dos 
relatórios de progresso anuais e revisar o impacto da implementação da EITI. 
Os grupos da sociedade civil e da indústria envolvidos na EITI, particularmente, 
mas não apenas aqueles presentes no grupo composto pelas diversas partes 
envolvidas, devem ser capazes de dar feedback sobre o processo da EITI e ter 
seus pontos de vista refletidos nos relatórios de progresso anuais.

c) O grupo composto pelas diversas partes envolvidas deve enviar um Relatório 
de Validação de acordo com os prazos estabelecidos pelo Comitê Diretor da 
EITI (secção 8).
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Visão geral: Esta seção descreve os prazos estabelecidos pelo Comitê Diretor 
da EITI para publicação de relatórios EITI (8.2), relatórios de progresso anuais 
(8.4) e Validação (8.3), e as consequências denão cumprimento dos prazos e os 
requisitos para a implementação da EITI. Também explica a possibilidade e os 
critérios para países que querem aplicar para implementação adaptada (8.1) e 
extensões (8.5).

8.1 Implementação adaptada.
 Se o grupo composto pelas diversas partes envolvidas concluir que 

enfrenta circunstâncias excepcionais que exigem o desvio dos requisitos de 
implementação, deve buscar a aprovação prévia do Comitê Diretor da EITI para 
uma implementação adaptada. A solicitação deve ser aprovada pelo grupo 
composto pelas diversas partes envolvidas e refletida no plano de trabalho. A 
solicitação deve explicar as razões para a implementação adaptada.

 O Comitê Diretor da EITI considerará permitir adaptações somente em casos 
excepcionais. Ao considerar tais solicitações, o Comitê Diretor da EITI irá 
priorizar o critério de tratamento consistente entre os países e assegurar que 
os princípios da EITI sejam mantidos, incluindo certificar-se de que o processo 
da EITI seja suficientemente inclusivo e que o Relatório da EITI seja abrangente, 
confiável e contribua para o debate público. 

8.2  Prazos dos Relatórios da EITI.
 A EITI exige a publicação em tempo hábil dos Relatórios da EITI (Requisito 2). 

Se o Relatório da EITI não for publicado no prazo previsto, o país será suspenso. 
A suspensão será removida se o Comitê Diretor da EITI entender que o relatório 
pendente da EITI será publicado dentro de seis meses a partir do fim do prazo. 
Se os relatórios pendentes não forem publicados dentro de seis meses a 
partir do fim do prazo, a suspensão permanecerá em vigor até que o Comitê 
Diretor da EITI esteja satisfeito de que o país publicou um relatório da EITI 
que inclui dados referentes ao período fiscal de dois relatórios (Requisito 4.8). 
Se a suspensão ficar em vigor por mais de 1 ano, o Comitê Diretor da EITI irá 
remover o país da sua lista.

8.3  Prazos e consequências da Validação da EITI.
a)  Avaliação do progresso com a implementação da EITI

i. Avaliação de cada Requisito da EITI. O processo de Validação avalia o 
progresso do país no cumprimento de cada um dos Requisitos da EITI. 
Orientações detalhadas sobre os tipos de evidências necessárias para 
fazer a avaliação de cada requisito estão definidas na seção 4 do Guia de 
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Validação. O grau de progresso e conformidade com cada Requisito da 
EITI individualmente deve ser indicado por meio da aplicação de uma das 
designações a seguir:

 Progresso satisfatório. Para que o Comitê Diretor da EITI conclua que 
um país alcançou um progresso satisfatório, a Validação precisa 
demonstrar que todos os aspectos do requisito foram implementados 
e que o seu objetivo mais abrangentes foi alcançado.

 Progresso significativo. Para que o Comitê Diretor da EITI conclua 
que um país alcançou um progresso significativo, a Validação 
precisa demonstrar que aspectos significativos do requisito foram 
implementados e que seu o objetivo mais abrangente foi alcançado.

 Progresso inadequado. Para que o Comitê Diretor da EITI conclua que 
um país alcançou um progresso inadequado, a Validação precisa 
demonstrar que aspectos significativos do requisito não foram 
implementados e que o seu objetivo mais abrangente está longe de 
ser alcançado. 

 Sem progresso. Para que o Comitê Diretor da EITI conclua que um país 
não alcançou nenhum progresso, a Validação precisa demonstrar que 
todos ou quase todos os aspectos do requisito continuam pendentes e 
que o seu objetivo mais abrangente não foi alcançado. 

ii. Avaliações gerais. De acordo com o Processo de Validação, o Comitê 
Diretor da EITI fará uma avaliação da conformidade em geral com todos os 
requisitos do Padrão da EITI. Ao determinar a avaliação geral de um país, 
o Comitê Diretor da EITI aplicará os mesmos testes de limites mínimos da 
avaliação dos requisitos individuais definidos na disposição 8.3(i) acima. O 
Comitê também levará em consideração a disposição 8.3(c)(i), bem como 
os seguintes fatores:
- Os conselhos e recomendações dos Validadores e do Comitê de 

Validação;
- A natureza dos requisitos pendentes e o quão próximos estão os 

requisitos de serem alcançados;
- A magnitude e a complexidade do setor extrativo no país;
- Outros obstáculos que impendem que os requisitos sejam 

alcançados, incluindo, entre outros, a fragilidade do estado e 
mudanças políticas recentes ou recorrentes e até que ponto o grupo 
composto pelas diversas partes envolvidas tomou medidas para 
enfrentar os obstáculos encontrados;

- Os esforços de boa fé realizados pelo grupo composto pelas diversas 
partes envolvidas para estar em conformidade com os requisitos;

- As razões e justificativas pelo não cumprimento dos requisitos; e
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- Planos estabelecidos pelo grupo composto pelas diversas partes 
envolvidas para lidar com os requisitos no futuro. 

 In accordance with the standard Terms of Reference for Validations, the results 
of the assessment will be documented in an assessment card and a narrative 
report, presenting the evidence, stakeholder views, references and conclusions. 
iii. Esforços para além dos requisitos. Além da avaliação dos requisitos, a 

Validação irá documentar:
- Esforços para ir além dos Requisitos da EITI. Isso inclui os esforços do grupo 

composto pelas diversas partes envolvidas para lidar com os aspectos 
“incentivados” ou “recomendados” do Padrão da EITI. Também inclui 
os esforços do grupo composto pelas diversas partes envolvidas para 
alcançar com sucesso os objetivos do plano de trabalho que estejam fora 
da abrangência do Padrão da EITI, mas que tenham sido identificados 
pelo grupo composto pelas diversas partes envolvidas como objetivos 
necessários da EITI para lidar com as prioridades nacionais para o setor 
extrativo. Esses esforços serão documentados no processo de Validação, 
mas não serão levados em consideração na avaliação da conformidade 
com o Padrão da EITI. Quando a Validação concluir que o grupo composto 
pelas diversas partes envolvidas implementou de forma abrangente os 
aspectos “incentivados” ou “recomendados” do Padrão da EITI e/ou os 
objetivos do plano de trabalho do grupo composto pelas diversas partes 
envolvidas, o Comitê Diretor da EITI irá reconhecer esses esforços no 
cartão da avaliação.

- A direção dos progressos em relação ao cumprimento de cada um dos 
Requisitos da EITI em comparação com a Validação anterior ou Validações 
anteriores, indicando se a implementação está melhorando ou piorando.

 De acordo com os Termos de Referência para Validação padrão, os resultados 
da avaliação serão documentados em um cartão de avaliação e um relatório 
narrativo, trazendo evidências, pontos de vista das partes envolvidas, 
referências e conclusões. 

b)  Consequências da conformidade
 Quando a Validação verificar que um país alcançou progressos satisfatórios 

em todos os requisitos, o Comitê Diretor da EITI irá designar o país como ‘em 
conformidade’ com a EITI. 

 Os países em conformidade com a EITI devem manter a sua aderência 
aos Princípios e Requisitos da EITI para que possam reter o seu status de 
conformidade. Quando um país tiver alcançado a Conformidade com a EITI, 
mas sejam levantadas preocupações referentes à possibilidade de o país ter 
ficado aquém do padrão exigido, o Comitê Diretor da EITI se reserva o direito 
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de exigir que o país passe por um novo processo de Validação. As partes 
envolvidas podem informar o Comitê Diretor da EITI se acharem que o seu 
status de conformidade precisa ser revisto. Essa solicitação pode ser mediada 
pelos representantes das partes envolvidas no Comitê Diretor da EITI. O Comitê 
Diretor da EITI irá revisar a situação e ficará a seu critério a exigência ou não de 
uma Validação adiantada. Com base nas conclusões dessa avaliação, o Comitê 
Diretor da EITI irá determinar o status do país. 

 Quando um país em conformidade estiver sendo reavaliado e a Validação 
concluir que o país não cumpriu todos os requisitos da EITI, aplicam-se as 
consequências descritas no ponto (c) baixo.

c)  Consequências da não conformidade
i. Um país tem que alcançar progresso satisfatório nos seguintes quatro 

requisitos para evitar a suspensão: envolvimento do governo (1.1), 
envolvimento das empresas (1.2), envolvimento da sociedade civil (1.3) e 
relatórios da EITI pontuais (4.8). Quando um país alcançar menos do que 
um progresso significativo em qualidade dos dados (4.9) e abrangência 
dos dados (4.1), o grupo composto pelas diversas partes envolvidas terá 
que divulgar planos de ação com prazos para lidar com as deficiências 
na confiabilidade e na abrangência dos dados. Os progressos em relação 
à implementação desse plano serão levados em consideração nas 
validações subsequentes. 

 Em relação aos outros requisitos da EITI, as consequências da não 
conformidade dependem da avaliação do Comitê Diretor da EITI sobre o 
progresso em geral:

ii. Sem progresso. O país será removido da lista6.
iii. Progresso inadequado. O país será suspenso e será solicitado que tome 

medidas de retificação até uma segunda Validação. Para que a suspensão 
seja revogada, o país deve demonstrar, no mínimo, um progresso 
significativo na segunda validação. 

 Se um país alcançar progresso significativo na segunda validação, 
aplica-se o procedimento da disposição (iv)(2) abaixo. Se um país alcançar 
progresso inadequado, aplica-se o procedimento na provisão (ii) acima na 
segunda Validação. 

iv. Progresso significativo. O país será considerado um Candidato da EITI e será 
solicitado que tome medidas de retificação até uma segunda Validação. 
(1) Se o país alcançar progresso significativo em geral na segunda 

Validação, mas nenhuma melhoria em relação aos requisitos 
individualmente, o país será suspenso e será solicitado a tomar 

6. In accordance with provision 8.6.b country may be suspended due to political instability and conflict. The EITI Board will 
not sanction Validation in a country that is suspended under provision 8.6.b.
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medidas de retificação até uma terceira Validação. Se o país alcançar 
um progresso significativo em geral na terceira Validação, mas sem 
melhorias em relação aos requisitos individualmente, será removido 
da lista. Se o país alcançar um progresso significativo em geral na 
terceira validação, mas melhorias consideráveis em vários requisitos 
individualmente (por exemplo, vários, mas não todos, requisitos que 
anteriormente não tinham sido alcançados agora foram cumpridos), 
o país continuará suspenso. O Comitê irá estabelecer novas medidas 
de retificação. O não cumprimento de todos os requisitos na quarta 
Validação resultará na sua remoção da lista. 

(2)  Se o país alcançar progresso significativo em geral na segunda 
Validação com melhorias consideráveis em vários requisitos 
individualmente (por exemplo, vários, mas não todos, requisitos que 
anteriormente não tinham sido alcançados agora foram cumpridos), o 
país será considerado um Candidato da EITI enquanto realiza medidas 
de retificação. Se o país alcançar um progresso significativo em geral 
na terceira Validação, será suspenso. O Comitê irá estabelecer novas 
medidas de retificação. O não cumprimento de todos os requisitos na 
quarta Validação resultará em suspensão ou remoção da lista.

(3)  Se o país alcançar um progresso inadequado na segunda Validação 
ou Validações subsequentes, aplica-se o procedimento no ponto (ii) 
acima. 

d)  Prazos para alcançar conformidade
i. Os países Candidatos da EITI devem iniciar a primeira Validação dentro de 

dois anos e meio a partir da sua denominação como Candidato da EITI. 
Os países em conformidade com a EITI têm que ser revalidados a cada 
três anos. De acordo com a disposição 8.5, um país pode solicitar uma 
extensão desse prazo. Um país também pode solicitar o início do processo 
de Validação mais cedo do que o marcado pelo Comitê Diretor da EITI. 

ii. Quando a Validação verificar que um país não alcançou conformidade, 
o Comitê Diretor da EITI irá estabelecer as medidas de retificação 
que devem ser realizadas e um prazo de 3 a 18 meses para a próxima 
Validação na qual o progresso em relação às medidas de retificação será 
avaliado. Ao estabelecer o cronograma para concluir as medidas de 
retificação, o Comitê Diretor irá considerar a natureza dessas medidas e as 
circunstâncias locais. O Comitê Diretor da EITI tem o direito de estabelecer 
prazos maiores ou menores. De acordo com a disposição 8.5, um país 
pode solicitar uma extensão desse prazo. Um país também pode solicitar 
o início do processo de Validação mais cedo do que o marcado pelo 
Comitê Diretor da EITI.  
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iii. De acordo com a disposição (c) e (d)(i-ii) acima, um país pode manter o 
status de Candidato da EITI por um máximo de 7 anos a partir da data da 
sua designação como Candidato7. 

8.4 Relatórios de progresso anuais.
 Os grupos compostos pelas diversas partes envolvidas são obrigados a 

publicar relatórios de progresso anuais (Requisito 7.4). O relatório do ano 
anterior deve ser publicado até 1o de julho do ano seguinte. O Comitê Diretor 
da EITI irá estabelecer prazos apropriados para os novos países candidatos 
da EITI. Se o relatório de progresso anuais não for publicado no prazo de seis 
meses a partir do fim do prazo, ou seja, até 31 de dezembro do ano seguinte, 
o país será suspenso até que o Comitê Diretor da EITI esteja satisfeito de que o 
relatório de progresso pendente foi publicado.

8.5 Prorrogações.
 Um país em implementação pode solicitar uma prorrogação se não for capaz 

de cumprir qualquer dos prazos especificados acima nas seções 8.2-8.4. O 
Comitê Diretor da EITI aplicará os seguintes critérios para avaliar as solicitações 
de prorrogação: 

a) A solicitação deve ser feita antes do fim do prazo e ser aprovada pelo grupo 
composto pelas diversas partes envolvidas.

b) O grupo composto pelas diversas partes envolvidas deve demonstrar que fez 
progressos no cumprimento do prazo e que possíveis atrasos foram devidos a 
circunstâncias excepcionais. Na avaliação do progresso significativo, o Comitê 
Diretor da EITI considerará:
i. O processo da EITI, nomeadamente, o funcionamento do grupo composto 

pelas diversas partes envolvidas e o comprometimento claro e forte por 
parte do governo.

ii. O status e a qualidade da comunicação da EITI, incluindo os progressos 
significativos no cumprimento dos requisitos de notificação em 
tempo hábil de acordo com o Requisito 2 e os esforços para abordar as 
recomendações para melhorar os relatórios da EITI.

c) As circunstâncias excepcionais devem ser explicadas na solicitação do grupo 
compostos pelas diversas partes envolvidas. 

d) Não serão concedidas prorrogações que ultrapassem o limite máximo de 
candidatura. 

8.6 Suspensões.
a) Suspensão devido à violação dos Princípios e Requisitos da EITI. 
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 Onde esteja evidentemente claro que um aspecto importante dos Princípios 
Requisitos da EITI não foi respeitado por um país implementador, o Comitê 
Diretor da EITI suspenderá o país ou irá removê-lo da lista. Em conformidade 
com o Requisito 8.2-8.4, isto inclui os casos em que um país não tenha 
cumprido os requisitos em tempo hábil em relação aos relatórios da EITI, 
publicação de relatórios dos progresso anuais e/ou alcance da conformidade 
com os Requisitos da EITI dentro dos prazos estabelecidos pelo Comitê Diretor 
da EITI. Quando o Comitê Diretor da EITI concluir que a adesão aos Princípios e 
Requisitos da EITI foi comprometida, pode pedir à Secretaria Internacional que 
reúna informações sobre a situação e apresente um relatório ao Comitê Diretor 
da EITI.

 A suspensão de um país em implementação é um mecanismo temporário e 
é sujeito ao período máximo de candidatura. O Comitê Diretor da EITI deve 
estabelecer um prazo de 12 meses para o país em implementação abordar as 
violações do padrão da EITI. Se o assunto não for resolvido para a satisfação 
do Comitê Diretor da EITI dentro do prazo, o Comitê Diretor da EITI irá remover 
o país da lista. Quando a suspensão segue uma segunda Validação que não 
resultou em conformidade, o Comitê Diretor da EITI pode considerar prorrogar 
a suspensão por seis meses adicionais, ou seja, até o período máximo de 
candidatura de cinco anos. O Comitê Diretor da EITI irá considerar prorrogar a 
suspensão somente nos casos onde houver um progresso contínuo e as ações 
corretivas pendentes forem simples e puderem ser rapidamente realizadas.

b) Suspensão devido a instabilidade política ou conflito.
 O Comitê Diretor da EITI pode decidir suspender o país nos casos em 

que instabilidades políticas ou conflitos impeçam o país de aderir a um 
aspecto significativo dos Princípios e Requisitos da EITI. Os países passando 
por instabilidade política ou conflito excepcionalmente podem solicitar 
voluntariamente que sejam suspensos.  Nessa situação, o governo deve 
apresentar uma solicitação de suspensão voluntária ao Comitê Diretor da EITI. 
A solicitação do governo deve apresentar as opiniões do grupo composto 
pelas diversas partes envolvidas. 

 Quando os países estiverem suspensos devido à instabilidade política 
ou conflito, o período em que o país estiver suspenso não será contado 
como parte do limite máximo de candidatura. O Comitê Diretor da EITI irá 
acompanhar e analisar a situação regularmente. 
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c) Removendo a suspensão.
 O governo pode solicitar que a suspensão seja removida a qualquer momento. 

A solicitação deve documentar os passos acordados pelas partes envolvidas 
para recomeçar o processo de implementação e Validação da EITI, bem como 
o plano de trabalho para alcançar a conformidade. Se o Comitê Diretor da 
EITI estiver satisfeito  de que as razões para a suspensão foram resolvidas, a 
suspensão será removida. Após a remoção de uma suspensão, o Comitê Diretor 
da EITI irá considerar a definição de novos prazos de relatórios e Validação, 
conforme o apropriado. Em todas as fases do processo, o Comitê Diretor da 
EITI deve se certificar de que suas preocupações e decisões sejam claramente 
comunicadas ao país em implementação. 

8.7 Remoção da lista.
 A remoção da lista, ou seja, a revogação do status de um país como país em 

implementação da EITI, irá ocorrer se:
1) De acordo com o Requisito 8.6, um país em implementação tiver sido suspenso 

e a questão não tiver sido resolvida para a satisfação do Comitê Diretor da EITI 
no prazo acordado.

2) De acordo com o Requisito 8.3, o Comitê Diretor da EITI concluir que um país 
não apresentou progressos significativos na implementação da EITI.

 Quando for evidentemente claro que um aspecto significativo dos Princípios 
e Requisitos da EITI não foi respeitado por um país em implementação, 
o Comitê Diretor da EITI reserva-se o direito de remover o país da lista. 
Um país removido da lista pode solicitar novamente a admissão como 
candidato da EITI a qualquer momento. O Comitê Diretor da EITI aplicará os 
procedimentos acordados em relação à avaliação dos pedidos de candidatura 
da EITI. Também irá avaliar a experiência anterior na implementação da EITI, 
incluindo obstáculos anteriores para a implementação efetiva, bem como a 
implementação de medidas corretivas. 

8.8 Recursos.
 O país em implementação pode solicitar que o Comitê Diretor da EITI reveja 

sua decisão sobre a suspensão, exclusão ou a designação do país como 
Candidato da EITI ou em conformidade com a EITI após  a Validação. Em 
resposta a tais solicitações, o Comitê Diretor da EITI irá considerar os fatos 
do caso, a necessidade de preservar a integridade da EITI e o princípio de 
tratamento consistente entre os países. A decisão do Comitê Diretor da 
EITI será considerada final. O país em questão pode, antes do período de 
notificação estabelecido no artigo 8 do Estatuto, recorrer a decisão do Comitê 
Diretor da EITI na próxima Assembleia Ordinária dos Membros.
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REQUISITOS PARA PAÍSES QUE IMPLEMENTAM A EITI

8. Conformidade e prazos para países que implementam a EITI
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4 Visão geral da Validação

Esta seção se refere à Validação da EITI. O propósito da Validação é avaliar 
a conformidade com os Requisitos da EITI estabelecidos na seção 3.

Objetivos da Validação  
A Validação é um elemento-chave do processo da EITI. Serve para avaliar o 
desempenho e promover o diálogo e o aprendizado nacionalmente. Também 
protege a integridade da EITI colocando todos os países implementadores da 
EITI sob um mesmo padrão global. Ela visa oferecer a todas as partes envolvidas 
uma avaliação imparcial que verifica se a implementação da EITI em um país 
é consistente com as disposições do Padrão da EITI. Além disso, o Relatório da 
Validação lida com o impacto da EITI no país que está sendo validado, bem como 
a implementação das atividades incentivadas pelo Padrão, as lições aprendidas 
com a implementação, as preocupações expressas pelas partes envolvidas e as 
recomendações para a implementação futura da EITI. 

Metodologia da Validação
A Validação avalia a conformidade com os Requisitos da EITI conforme o 
estabelecido no capítulo 2. A metodologia está descrita no Guia da Validação, que 
inclui orientações para avaliar cada uma das disposições. Em alguns casos, o Guia 
da Validação especifica as evidências que o Validador deve usar para assegurar 
que a disposição foi atendida. Em outros casos, existem abordagens diferentes 
que o país pode adotar para lidar com as disposições da EITI, e o Guia da Validação 
oferece exemplos dos tipos de evidência que o Validador pode considerar.. 

Procedimento da Validação 
Dada a natureza da composição da EITI, com múltiplas partes envolvidas, e a 
importância do diálogo, o procedimento da Validação enfatiza a consulta com as 
partes envolvidas. A Validação é realizada em três estágios. 

1.  A coleta de dados inicial e a consulta das partes envolvidas são realizadas 
pela Secretaria Internacional da EITI. A Secretaria Internacional revisa a 
documentação relevante, visita o país e consulta as partes envolvidas, 
incluindo reuniões com o grupo composto pelas diversas partes envolvidas, 
o Administrador Independente e outras partes envolvidas, inclusive as partes 
que são representadas no grupo composto pelas diversas partes envolvidas, 
mas que não participam diretamente dele. O Comitê Diretor mantém um 
procedimento padronizado para a coleta de dados.  
Com base nessas consultas, a Secretaria Internacional da EITI prepara um 
relatório fazendo uma avaliação inicial dos progressos em relação aos 
requisitos, de acordo com o Guia da Validação. O relatório não inclui uma 
avaliação geral da conformidade. O relatório é enviado ao Validador. O grupo 
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composto pelas diversas partes envolvidas é convidado a comentar sobre o 
relatório.

2. Validação independente. O Comitê Diretor da EITI nomeia Validadores 
Independentes que fazem relatórios ao Comitê Diretor por meio do Comitê de 
Validação. O Comitê Diretor nomeia Validadores para revisar as Validações de 
acordo com um cronograma estabelecido pelo Comitê Diretor da EITI. 

 De acordo com os termos de referência para Validadores, o Validador avalia 
se a avaliação inicial da Secretaria foi realizada de acordo com o Guia da 
Validação. Isso inclui: uma revisão detalhada da documentação relevante para 
cada requisito e da avaliação inicial da Secretaria para cada requisito, uma 
abordagem com base em risco para verificações locais e outras consultas com 
as partes envolvidas. O Comitê Diretor pode solicitar que o Validador realize 
verificações locais sobre requisitos específicos. O Validador irá alterar ou 
comentar sobre o relatório da Secretaria conforme o necessário. O Validador 
então prepara um breve resumo (Relatório da Validação) para ser entregue 
ao Comitê Diretor, incluindo a avaliação do Validador sobre a conformidade 
com cada um dos requisitos, mas não uma avaliação geral da conformidade. 
O grupo composto pelas diversas partes envolvidas é convidado a comentar 
sobre o Relatório da Validação.

3.  Revisão do Comitê Diretor. O Comitê de Validação revisa a avaliação do 
Validador e qualquer feedback oferecido pelo grupo composto pelas diversas 
partes envolvidas. O Comitê de Validação então faz uma recomendação para o 
Comitê Diretor da EITI sobre a conformidade do país em relação aos Requisitos 
da EITI. 

 O Comitê Diretor da EITI fará a sua determinação final sobre se os requisitos 
foram ou não cumpridos e se o país alcançou a conformidade em geral de 
acordo com a disposição 8.3.a.ii do Padrão da EITI. 

VISÃO GERAL DA VALIDAÇÃO
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1. Introdução
A participação da sociedade civil é fundamental para alcançar os objetivos da EITI, 
incluindo o Princípio 4, que estabelece que “o entendimento público das rendas 
e gastos do governo, pode vir a informar, com o tempo, o diálogo público e a 
escolha de opções adequadas e realistas para um desenvolvimento sustentável”. 
A participação ativa da sociedade civil no processo da EITI é fundamental 
para assegurar que a transparência proporcionada pela EITI leve a uma maior 
responsabilização das partes envolvidas. Uma das principais motivações para a 
adoção do Padrão da EITI foi o desejo de produzir informações mais relevantes, 
confiáveis e usáveis e conectá-las duma forma mais eficaz a reformas abrangentes 
da governança do setor extrativo ou da gestão da contabilidade e das rendas 
públicas. A capacidade dos cidadãos de contibuir ativamente para o uso das 
informações geradas pela EITI é, portanto, um componente fundamental da 
implementação e da participação da sociedade civil na EITI.

A participação da sociedade civil no processo da EITI é formalmente avaliada 
em dois estágios da sua implementação: durante a avaliação das candidaturas 
e durante o processo de validação. Uma avaliação da participação da sociedade 
civil também pode ser realizada conforme as necessidades (ad hoc), em resposta a 
preocupações específicas levantadas pelo Comitê Diretor em relação à situação em 
países implementadores específicos. Este protocolo estabelece as perguntas que o 
Comitê Diretor da EITI (incluindo as Comissões) e os validadores devem considerar 
ao avaliar se as disposições da EITI referentes à participação da sociedade civil 
(1.3.a-e; i.3.f.ii) foram cumpridas, bem como os tipos de evidências a serem usadas 
para responder a essas perguntas. Embora as disposições referentes à participação 
da sociedade civil no processo da EITI sejam consistentes em todos os estágios 
de implementação, as evidências que o Comitê Diretor da EITI usa para avaliá-las 
irão necessariamente variar dependendo das circunstâncias do país, estado de 
implementação e disponibilidade das informações. Deve-se notar que as perguntas 
feitas e os tipos de evidência sugeridos nos pontos 21.1-2.5 abaixo não são 
estipulações, e a lista não é exaustiva. No entanto, oferecem uma estrutura para a 
avaliação das disposições referentes à sociedade civil.  

2. Interpretação da EITI em relação às disposições sobre a sociedade 
civil
Para os propósitos deste protocolo, as referências a “representantes da sociedade 
civil” incluem representantes da sociedade civil que estão consideravelmente 
envolvidos no processo da EITI, incluindo, sem limitações, os membros do grupo 
composto pelas diversas partes envolvidas. Referências ao “processo da EITI” 
incluem atividades relacionadas à preparação da inscrição no processo; reuniões do 
grupo compostos pelas diversas partes envolvidas (MSG); reuniões paralelas com 
as organizações da sociedade civil sobre a EITI, incluindo interações com o grupo 
composto pelas diversas partes envolvidas; a produção de Relatórios da EITI; a 

5 Protocolo: Participação da sociedade civil
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produção de materiais ou análises dos Relatórios da EITI; a comunicação de pontos 
de vista sobre as atividades da EITI e a comunicação de pontos de vista relacionados 
à governança dos recursos naturais.

Ao avaliar as disposições referentes à sociedade civil, o Comitê Diretor e os 
validadores devem aplicar os seguintes testes:

2.1  Expressão: os representantes da sociedade civil são capazes de participar 
no debate público referente ao processo da EITI e de expressar as suas 
opiniões sobre ele sem restrição, coerção ou represália.

 O Comitê Diretor da EITI e os validadores devem considerar até que ponto:

público sobre o processo da EITI, incluindo, por exemplo, durante as reuniões 
do grupo composto pelas diversas partes envolvidas e eventos da EITI, tais 
como a publicação dos relatórios da EITI, eventos públicos, na imprensa, etc.

envolvidas ou evidências substanciais fornecidas por terceiros 
independentes, indica que os representantes da sociedade civil sentem-se 
censurados ou estão sujeitos a restrições auto-impostas em relação ao 
processo da EITI  devido ao medo de represália ou que essas barreiras 
afetam a disseminação de informações e comentários públicos sobre o 
processo da EITI por parte dos representantes da sociedade civil.

2.2  Operação: os representantes da sociedade civil são capazes de operar 
livremente em relação ao processo da EITI.

 O Comitê Diretor da EITI e os validadores devem considerar até que ponto 
o ambiente legal, regulamentar e administrativo afeta a capacidade dos 
representantes da sociedade civil de participar do processo da EITI, podendo 
incluir, por exemplo:

estão afetando a capacidade dos representantes da sociedade civil de 
participarem do processo da EITI, incluindo os procedimentos legais e 
administrativos referentes à inscrição de organizações da sociedade civil 
que possam ter um impacto negativo na sua capacidade de participar 
do processo da EITI; as restrições legais ou administrativas ao acesso a 
financiamento que impedem que as organizações da sociedade civil 
realizem reuniões sobre o processo da EITI; os obstáculos legais ou 
administrativos para a disseminação de informações ou comentários 
públicos sobre o processo da EITI; etc.

representantes da sociedade civil foram restringidos em relação à 
implementação do processo da EITI, tais como restrições à liberdade de 
expressão ou movimento.

PROTOCOLO: PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL



O PADRÃO DA EITI 50

2.3  Associação: os representantes da sociedade civil são capazes de 
comunicar e cooperar entre si em relação ao processo da EITI.

 O Comitê Diretor da EITI e os validadores devem considerar até que ponto:

partes envolvidas podem contatar outras organizações da sociedade civil 
que não fazem parte do grupo, e não são de qualquer forma impedidos 
de fazê-lo, incluindo a coleta das suas opiniões para as discussões do 
grupo composto pelas diversas partes envolvidas e a comunicação dos 
resultados das deliberações do grupo. 

sociedade civil do grupo composto pelas diversas partes envolvidas e a 
sociedade civil em geral não são restringidos.

envolvidas não são restringidos nos seus esforços em contatar a sociedade civil 
em geral, incluindo em relação a discussões sobre a representação do grupo 
composto pelas diversas partes envolvidas e o processo da EITI.

2.4  Envolvimento: os representantes da sociedade civil estão envolvidos de 
forma integral, ativa e efetiva na concepção, implementação, monitoria e 
avaliação do processo da EITI

 O Comitê Diretor da EITI deve considerar até que ponto:

integralmente e fornecer as suas opiniões sobre o processo da EITI, podendo 
incluir, por exemplo, evidências da contribuição e defesa das principais 
deliberações do grupo composto pelas diversas partes envolvidas em torno 
de questões tais como os objetivos e atividades do plano de trabalho, a 
abrangência do processo de relatório da EITI, a aprovação dos Relatórios 
da EITI, a auto-avaliação anual do processo da EITI por meio dos relatórios 
anuais de atividade, validação, etc. Também pode incluir evidências de que 
a sociedade civil está regularmente participando das reuniões do grupo 
composto pelas diversas partes envolvidas, dos seus grupos de trabalho e 
de outros eventos da EITI, e que as opiniões das organizações da sociedade 
civil são levadas em consideração e documentadas na ata das reuniões do 
grupo composto pelas diversas partes envolvidas. 

adequada para participar da EITI, incluindo evidências de que foram 
consideradas as restrições técnicas, financeiras e de outra natureza 
que possam afetar a sociedade civil, e que planos para lidar com tais 
restrições foram acordados ou colocados em prática, incluindo o acesso a 
treinamentos e recursos.

PROTOCOLO: PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
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2.5  Acesso à tomada de decisão pública: os representantes da sociedade 
civil são capazes de falar abertamente sobre questões de transparência e 
governança dos recursos naturais e assegurar que a EITI contribua para o 
debate público.

 O Comitê Diretor e os validadores devem considerar até que ponto:

EITI para promover o diálogo público, por exemplo, por meio de eventos 
públicos, workshops e conferências organizadas ou com a participação da 
sociedade civil para informar o público sobre o processo e resultados da 
EITI. 

atividades e debates sobre a governança dos recursos naturais, incluindo, 
por exemplo, a realização de análises e iniciativas de defesa relativas a 
questões envolvendo os recursos naturais, o uso dos dados da EITI, o 
envolvimento com canais da mídia, o desenvolvimento de ferramentas 
para comunicar as conclusões dos relatórios da EITI, etc.

2.6  Ao coletar as evidências acima, deve ser considerada a documentação 
disponível do grupo composto pelas diversas partes envolvidas e das 
organizações da sociedade civil que participam do processo da EITI, 
bem como os resultados da consulta direta com as partes envolvidas 
relevantes, incluindo, mas não exclusivamente, os membros do grupo 
composto pelas diversas partes envolvidas. Para fins de contexto, o 
Comitê Diretor da EITI deve revisar o ambiente geral no qual a EITI 
opera, fazendo referência, por exemplo, a indicadores ou outros tipos de 
avaliação relevantes às questões tratadas nos pontos 2.1-2.5 acima.

3. Restrições ad hoc impostas aos representantes da sociedade civil
3.1  Alegações ou denúncias ad hoc de restrições reais ou potenciais impostas aos 

representantes da sociedade civil nos países implementadores da EITI devem, 
em primeira instância, ser discutidas e abordadas pelo grupo composto 
pelas diversas partes envolvidas, contanto que a parte afetada não tenha 
preocupações de segurança em relação a levantar diretamente essas questões 
domesticamente.

3.2  O Comitê Diretor da EITI, por meio do seu Comitê de Resposta Rápida, pode ser 
convocado para investigar casos específicos e lidar com alegações de infração 
dos Princípios e Disposições da EITI, conforme o adequado. O Comitê Diretor 
da EITI irá considerar essas solicitações segundo os fatos do caso, a necessidade 
de proteger os Princípios da EITI, bem como o princípio de tratamento 
consistente entre os países. De acordo com a Disposição 1.7, “quando o Comitê 
Diretor da EITI estiver preocupado com o comprometimento dos Princípios 
e Disposições da EITI, poderá pedir à Secretaria Internacional que colete 
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informações sobre a situação e lhe entregue um relatório”. Quando forem 
levantadas preocupações sobre a participação da sociedade civil, o Comitê 
Diretor da EITI irá, conforme o apropriado, fazer o possível para estabelecer se 
há uma ligação direta com o processo da EITI, incluindo (i) a documentação 
dos fatos sobre o caso, (ii) a coleta dos pontos de vista das partes envolvidas e 
(iii) a aplicação dos testes descritos na seção 2 acima.

3.3  Dependendo das circunstâncias do caso, incluindo até que ponto possa ser 
estabelecido que há uma ligação direta entre as preocupações levantadas e 
o processo da EITI, o Comitê Diretor irá considerar uma resposta adequada, 
que pode incluir, por exemplo, uma carta do Presidente do Comitê Diretor 
da EITI ao governo em questão, missões do Comitê Diretor ou da Secretaria 
Internacional da EITI ao país, a solicitação de avaliações independentes, 
a publicação de declarações do Comitê Diretor, o acordo de ações de 
remediação, inclusive a monitoria da implementação, ou a solicitação de 
uma validação da aderência de um país às disposições em questão. De 
acordo com a Disposição 1.7 “onde esteja evidentemente claro que um 
aspecto importante dos Princípios e Disposições da EITI não foi respeitado 
por um país implementador, o Comitê Diretor da EITI suspenderá o país ou 
irá removê-lo da lista”. Nos casos em que o Comitê Diretor concluiriá que as 
preocupações não infringem uma disposição ou não estão suficientemente 
ligadas ao processo da EITI, ficará a seu critério a tomada de medidas, 
dando sempre prioridade à necessidade de defender os Princípios da EITI e 
assegurar o tratamento consistente entre países.

PROTOCOLO: PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
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6 Política de dados aberto

Preâmbulo 

1. Esta política contém recomendações sobre dados abertos na implementação 
da EITI. Baseia-se em lições emergentes da implementação a nível nacional e 
melhores práticas internacionais8.

2. Os Princípios da EITI declaram que “o conhecimento público em relação às 
receitas e aos gastos governamentais ao longo do tempo facilita o debate 
público e traz esclarecimentos em relação à escolha das opções adequadas 
e realistas de desenvolvimento sustentável” (Princípio da EITI 4). Portanto, o 
Padrão da EITI exige que os Relatórios da EITI “sejam abrangentes, ativamente 
promovidos, publicamente acessíveis e que contribuam para o diálogo 
público” (Requisito 7). E essencial melhorar a acessibilidade e comparabilidade 
dos dados da EITI para realizar estes objectivos. 

Objetivos de dados abertos 

3. Dados abertos da EITI podem aumentar a transparência sobre as atividades 
governamentais e empresariais, e aumentar a consciência sobre como 
os recursos naturais dos países são usados e como extrativos receitas são 
cobradas e gastas, proporcionando fortes incentivos para que o dinheiro seja 
utilizado de forma mais eficaz. 

4. Dados abertos promovem responsabilização e boa governação, aumentam o 
debate público, e ajudam a combater a corrupção. A provisão do acesso aos 
dados do governo podem capacitar os indivíduos, os meios de comunicação, 
sociedade civil e empresas a fazer escolhas mais informadas sobre os serviços 
que recebem e os padrões que devem esperar. Dados abertos podem também 
ser uma ferramenta valiosa para o governo em melhorar a formulação de 
políticas e gestão do setor. 

5. O acesso gratuito e a reutilização de dados abertos são de valor significativo 
para a sociedade e a economia. 

Dados abertos na implementação da EITI 

6. Países implementadores da EITI são encorajados a: 
a) orientar sistemas de governo9 em direcção a dados abertos por padrão. 

E reconhecido a existência de legislação nacional e internacional, em 
particular em relação à propriedade intelectual, de identificação pessoal e 
informações sensíveis, que devem ser observados; 

8. Incluindo Open Government Partnership, G8 Open Data Charter and Technical Annex, Open Data Charter (http://
opendatacharter.net/), e open definition (http://opendefinition.org/). 

9. O termo dados do governo se entende no sentido mais amplo possível. Isto pode aplicar-se a dados de propriedade de 
agencias nacionais, federais, locais ou internacionais do governo, ou pelo sector público em geral.
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b) assegurar que esses dados estão descritos de fotrma abragente, de 
modo que os usuários tenham informações suficientes para entender 
seus pontos fortes, pontos fracos, limitações analíticas e requisitos de 
segurança, bem como a forma de processar os dados; 

c) divulgar os dados o mais cedo possível, permitindo que os usuários 
forneçam feedback, e depois continuar a fazer revisões para garantir os 
padrões de qualidade de dados aberto mais elevados; 

d) divulgar os dados sob uma licença aberta que permite que os usuários 
podem facilmente obter e reutilizar os dados; 

e) partilhar conhecimentos técnicos e experiência com outros países para 
maximizar o potencial dos dados abertos; 

f ) trabalhar para aumentar a alfabetização de dados aberto e encorajar as 
pessoas, tais como os desenvolvedores de aplicações e organizações da 
sociedade civil que trabalham no domínio da promoção de dados aberto, 
para libertar o potencial de dados abertos; 

g) assegurar que os dados são interoperáveis com os padrões nacionais e 
internacionais, incluindo a adoção de padrões de dados aprovados pelo 
Comitê Diretor da EITI e orientação adicional fornecida pelo secretariado 
da EITI; 

h) sempre que possível usar identificadores para conectar dados através de 
anos de relatórios ou de fontes diferentes; 

i) promover a integração de criação de dados abertos para EITI em sistemas 
do governo para garantir pontualidade, a qualidade dos dados, a 
reutilização e rentabilidade; 

j)  fornecer dados granulares e em formatos legíveis por máquina. 





O Padrão da EITI (Iniciativa pela Transparência nas Indústrias Extrativas) 
é um padrão internacional que promove a transparência das receitas 
provenientes dos recursos de petróleo, gás e minérios de um país.

Quando implementada, a EITI garante mais transparência na forma como 
os recursos naturais de um país são governados e a divulgação integral da 
receita governamental proveniente dos seus setores extrativos.


